
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 54.388.779/0001-93
Razão

Social: JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

Endereço: AV DOUTOR LUIZ TEIXEIRA MENDES 952 / ZONA 05 / MARINGA / PR /
87015-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/04/2025 a 15/05/2025

Certificação Número: 2025041607376278742170

Informação obtida em 16/04/2025 13:57:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

16/04/25, 13:57 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Número: 202503131323526113112

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Praça Des. Franco Ferreira da Costa , s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-8871

Site: www.distribuidormaringa.com.br - Email: certidaodistribuidormga@gmail.com

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjRu[b[bVb[qGsWd[bSd)
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br

CNPJ:

** RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT **, Distribuidor e anexos da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o 
Cartório a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS, nos mesmos constatou  a 
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 
EXTRAJUDICIAL (Lei nº 11.101/2005) contra:

EFFRAIN HUB DE COMERCIO E SERVICOS                                                                  

54.388.779/0001-93

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

*** CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.12.2006. ***

*** EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 45,38 = 164 VRC - R$ 0,91 = ISSQN 2% ***

*** A certidão em nome de PESSOA JURÍDICA considera os processos referentes à matriz e filiais.

O referido é verdade e dá fé.

Maringá,  quinta-feira, 13 de março de 2025.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR
assinado digitalmente
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
54.388.779/0001-93
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
19/03/2024

NOME EMPRESARIAL
EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.85-7-99 - Comércio varejista de outros artigos usados
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R CASTRO ALVES

NÚMERO
503

COMPLEMENTO
SALA 01

CEP
87.015-440

BAIRRO/DISTRITO
ZONA 06

MUNICÍPIO
MARINGA

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADM.EFFRAIN@GMAIL.COM

TELEFONE
(44) 9121-2563

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/03/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/03/2025 às 17:12:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA  VOLTAR  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

09/03/25, 17:12 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Politica/Privacidade.htm
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/index.html


 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

09/03/25, 17:12 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 2/2

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/index.html
http://www.redesim.gov.br/passo-a-passo
http://www.redesim.gov.br/consultas-cnpj
https://estatistica.redesim.gov.br/
http://www.redesim.gov.br/parceiros
http://www.redesim.gov.br/servicos


Área Total Utilizada: 20,00 m²
Área Construída Utilizada: 20,00 m² Área de Pátio: 0,00 m²
ZONA 06

RUA CASTRO ALVES, 503

Cadastro: 293373

EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA

LOCALIZAÇÃO Zona  /  Quadra  /  Data

06 046 021

Cadastro Imobiliário

CNAE

6074100

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA
Estado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

INSCRIÇÃO DE CADASTRO MOBILIÁRIO

CNPJ/CPF: 54.388.779/0001-93

Área de Processamento: 0,00 m²

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE4729699
COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS4744001
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL4744099
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS4756300
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO4757100
COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS4763601
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS4763602
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS4773300
COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS USADOS4785799
COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO4789007
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS8230001
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL8599604
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA4751201

OBSERVAÇÕES
EM CASO DE ATIVIDADE EM CONDOMÍNIO RESIDENCIAL, ESTA INSCRIÇÃO FICA CONDICIONADA A SOMENTE 
ESCRITÓRIO CONCOMITANTE À RESIDÊNCIA. TAMBÉM DEVERÁ OBSERVAR CONTIDO À LEI COMPLEMENTAR 
981/2013. INSCRIÇÃO EMITIDA EM CONFORMIDADE COM O DECRETO MUNICIPAL 1552/2021 E A LEI 
COMPLEMENTAR 1290/2021 - DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA E INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO 
CONTRIBUINTE. ESTA INSCRIÇÃO NÃO EXIME DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES CONTIDAS EM LEGISLAÇÕES 
ESPECÍFICAS DO MUNICÍPIO.

Expedido em 05/03/2025

Código validador nº 74FB4F167

Código de Autenticidade: CF9B5F95C8F4556D0C1832DAA3659FAF 



Cadastro: 293373 CNPJ/CPF: 54.388.779/0001-93 Expedido em 05/03/2025

EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA

Descrição das Atividades Desenvolvidas para fins de Licença Sanitária 

COMERCIO VAREJISTA DE CESTAS DE CAFE DA MANHA - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE CESTAS DE CAFE 
DA MANHA. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS 
ESPORTIVOS. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE 
DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS USADOS - COMERCIANTE 
INDEPENDENTE DE ARTIGOS USADOS. COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS - 
COMERCIANTE INDEPENDENTE DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA. COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ES

 

Prezado contribuinte!

1. Para verificar EXIGÊNCIA e/ou dar continuidade ao processo de RENOVAÇÃO, favor 
acessar o link: http://venus.maringa.pr.gov.br:9900/fazendaonline. “Acompanhamento da 
Solicitação”

2. Juntamente com o "Alvará de Localização" está sendo entregue o Código Validador acima 
descrito. Guarde-o com segurança, pois o código será requisitado para validação do usuário no 
primeiro acesso aos sistemas informatizados da Prefeitura, após a solicitação de Senha Web.

3. A senha web deverá ser solicitada no endereço eletrônico: https://portal.ecity.maringa.pr.gov.
br/#/

4. Não é necessário a solicitação de Senha Web para empresas que utilizam o Certificado Digital 
eCNPJ. Neste caso, basta acessar diretamente o sistema pretendido.

5. Dúvidas, entre em contato através do e-mail: isseletronico@maringa.pr.gov.br. Procedimento 
válido a partir de 12/12/2016.

Código de Autenticidade: CF9B5F95C8F4556D0C1832DAA3659FAF 



 

 

                 

DOCUMENTO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO

1.1.01.25.B000586295-00
 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANÁ INFORMA QUE A EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA ENCONTRA-SE

DISPENSADA DA EMISSÃO DE LICENCIAMENTO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO E NORMATIZAÇÃO EM VIGOR:
 

 

EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 54.388.779/0001-93

TÍTULO DA EMPRESA: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

A empresa funciona exclusivamente em ambiente virtual: SIM

A empresa está instalada dentro de uma residência: SIM

EDIFICAÇÃO VINCULADA: Não vinculada

ENDEREÇO: RUA CASTRO ALVES, 503  Bairro: ZONA 06, MARINGÁ  CEP: 87.015-440 COMPLEMENTO: SALA 01

Área ocupada pela empresa: Não se aplica a Ambiente Virtual.

Capacidade de público da empresa: Não se aplica a Ambiente Virtual.

A Empresa declara enquadrar-se nos critérios de Baixo Risco conforme legislação em vigor.

Atividade Econômica (CNAE):

          4729-6/99  Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos ali... (Principal)

          4763-6/01  Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

          8599-6/04  Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

          4744-0/01  Comércio varejista de ferragens e ferramentas

          4756-3/00  Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

          4785-7/99  Comércio varejista de outros artigos usados

          4789-0/07  Comércio varejista de equipamentos para escritório

          4763-6/02  Comércio varejista de artigos esportivos

          4757-1/00  Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônic...

          8230-0/01  Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

          4744-0/99  Comércio varejista de materiais de construção em geral

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Protege Fácil.

1. Documento emitido mediante informações declaradas pelo proprietário ou representante legal da empresa, sendo a veracidade das mesmas de inteira responsabilidade

do mesmo, sob pena de incorrer em infração administrativa e sofrer as sanções cabíveis, nos termos da Lei 19.449/18.

2. Esta declaração perde a validade a qualquer tempo, caso a empresa esteja em desconformidade com as informações consignadas nesta declaração.

3. A Empresa dispensada de licenciamento também está sujeita à fiscalização por parte do Corpo de Bombeiros Militar, em qualquer tempo ou enquanto forem exercidas

atividades econômicas, para verificação do cumprimento dos requisitos de segurança contra incêndio.



 

 

                 

DOCUMENTO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO

1.1.01.25.B000586295-00
 

 

 

 

05 de março de 2025
 

4751-2/01  Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

4773-3/00  Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

EMPRESA DISPENSADA DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS,

 CLASSIFICADA COMO BAIXO RISCO CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR

Validade

 DOCUMENTO VÁLIDO ENQUANTO FOREM MANTIDAS AS CARACTERÍSTICAS DECLARADAS

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Protege Fácil.

1. Documento emitido mediante informações declaradas pelo proprietário ou representante legal da empresa, sendo a veracidade das mesmas de inteira responsabilidade

do mesmo, sob pena de incorrer em infração administrativa e sofrer as sanções cabíveis, nos termos da Lei 19.449/18.

2. Esta declaração perde a validade a qualquer tempo, caso a empresa esteja em desconformidade com as informações consignadas nesta declaração.

3. A Empresa dispensada de licenciamento também está sujeita à fiscalização por parte do Corpo de Bombeiros Militar, em qualquer tempo ou enquanto forem exercidas

atividades econômicas, para verificação do cumprimento dos requisitos de segurança contra incêndio.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
CENTRAL DE LAUDOS E ALVARÁS  

  LAUDO DE LOCALIZAÇÃO Nº  183409  ENTRADA 11/03/2025 PROTOCOLO Nº 1179/2025

IDENTIFICAÇÃO

 NOME / RAZÃO SOCIAL:     EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA

 PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL:         CPF DO PROPRIETÁRIO : CNPJ: 54.388.779/0001-93       CPF:

 ENDEREÇO :  9999999     RUA CASTRO ALVES

 Nº:     503     CEP:     87.015-440     COMPLEMENTO (Sala/Loja):     SALA 01    

 ZONA:     06     QUADRA:     046     DATA:     021     LOTE:     000     CADASTRO IMOBILIÁRIO: 6074100

 BAIRRO:     ZONA 06     TELEFONE:     44 9 9121-2563    

 RESP. TÉCNICO:         CONSELHO DE CLASSE:        

 OBS:     AREA:     20,00    TIPO: A

 RAMO:     Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não

especificados anteriormente; Comércio varejista de ferragens e ferramentas; Comércio varejista de materiais de construção

em geral; Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; Comércio varejista

especializado de instrumentos musicais e acessórios; Comércio varejista especializado de peças e acessórios para

aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; Comércio varejista de brinquedos e

artigos recreativos; Comércio varejista de artigos esportivos; Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;

Comércio varejista de outros artigos usados; Comércio varejista de equipamentos para escritório; Serviços de organização

de feiras, congressos, exposições e festas; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

SECRETARIA DA SAÚDE - LICENÇA SANITÁRIA
  EXIGÊNCIAS:

Data/Hora Descrição

18/03/2025 14:11:16 Entregou em 18/03/2025 Cópia do Edital de Pregão Eletrônico 010/FMS/2025
(Criciúma/SC), do Pregão Eletrônico nº 002/2025 (Nova Alvorada do Sul/MS),
Declaração/Justificativa, cópia da Inscrição de Cadastro Mobiliário expedido
em 05/03/2025 e Contrato Social --------- Fazer novo Laudo --- Ramo
informado não confere com a atividade descrita na Inscrição de Cadastro
Mobiliário ------ Após fazer novo laudo, entregar declaração informando quais
produtos serão comercializados para o CNAE 4729-6/99 (Comércio varejista
de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios
não especificados anteriormente) e para o CNAE 4773-3/00 (Comércio
varejista de artigos médicos e ortopédicos) ----------- Obs.: Na declaração
deve constar o número do novo Laudo.

  OBSERVAÇÕES:

 ALVARÁ : Provisório
 VALIDADE DO LAUDO: 180 DIAS (para fins de protocolo emissão do

alvará)

  RESPONSÁVEL: 

  DATA:

  obs: vencimento do laudo após 180 dias desta data

 SITUAÇÃO LAUDO : Em Exigências ÚLTIMA ALTERAÇÃO EM : 18/03/2025 14:15:44

20/03/25, 11:25 Laudos

https://venus.maringa.pr.gov.br/laudosnew/consultar.php 1/1



SINTEGRA
Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

IDENTIFICAÇÃO Cadastro atualizado até
a data da consulta

Data/Hora Host
CELEPAR
10/03/2025 - 19:53:25

CNPJ: 54.388.779/0001-93 Inscrição
Estadual: 91083964-04

Nome Empresarial: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA

ENDEREÇO
Logradouro: RUA CASTRO ALVES
Número: 503 Complemento: SL 01
Bairro: ZONA 06
Município: MARINGA UF: PR
CEP: 87.015-440 Telefone: (44)9121-2563
E-mail: ADM.EFFRAIN@GMAIL.COM

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica Principal:
4729699 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM
PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

4744001 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS
E FERRAMENTAS
4744099 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
DE CONSTRUCAO EM GERAL
4751201 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA
4756300 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS
4757100 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
DE PECAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO,
EXCETO INFORMATICA E COMUNICAC
4763601 - COMERCIO VAREJISTA DE
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS
4763602 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
ESPORTIVOS
4773300 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
MEDICOS E ORTOPEDICOS
4785799 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS
ARTIGOS USADOS
4789007 - COMERCIO VAREJISTA DE
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO

Início das Atividades: 07/2024
Situação Atual: HABILITADO - DESDE 07/2024
Situação Cadastral: ATIVO - DESDE 07/2024

Regime Tributário: SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03
DO MES+2

SPED (EFD, NF-e, CT-e): Maiores informações clique aqui

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade

tributária derivada de operações com ele ajustadas.

10/03/25, 19:53 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 1/2

http://www.pr.gov.br/
http://www.pr.gov.br/


Consultar novo contribuinte do Paraná
Acessar cadastro de outros Estados

10/03/25, 19:53 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 2/2

http://www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/sintegra1
http://www.sintegra.gov.br/


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 54.388.779/0001-93 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:17:16 do dia 09/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/09/2025.
Código de controle da certidão: C04E.114D.1CEF.9512
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036224343-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 54.388.779/0001-93
Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 07/07/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Nº 62686/2025

Certificamos, conforme requerido por EFFRAIN, CPF/CNPJ nº 54.388.779/0001-93, para 

fins DE LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, 

contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida ativa ou não dos Cadastros 

Mobiliários e Imobiliários) até a presente data em nome de EFFRA IN HUB DE 

COMERCIO E SERVICOS LTDA, CPF/CNPJ nº 54.388.779/0001-93, situado(a) na 

cidade de Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente 

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.	

Emitida em: 09/03/2025

Válida até: 07/06/2025

Certidão emitida com base nas normas:

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal nº 1500/2017

Código de Autenticação: C7DD6F85A2A8A8FEACB026B04F17C1C9

Para verificar a autenticidade, consulte o site: http://venus.maringa.pr.gov.br:8090/portal-contribuinte



Número: 202501091252016811033

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Praça Des. Franco Ferreira da Costa , s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-8871

Site: www.distribuidormaringa.com.br - Email: certidaodistribuidormga@gmail.com

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjRuQvMjMsEvSsWjQv\a)
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br

CNPJ:

** RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT **, Distribuidor e anexos da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o 
Cartório a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS, nos mesmos constatou  a 
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 
EXTRAJUDICIAL (Lei nº 11.101/2005) contra:

54388779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA                                                                  

54.388.779/0001-93

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

*** CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.12.2006. ***

*** EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 45,38 = 164 VRC - R$ 0,91 = ISSQN 2% ***

*** A certidão em nome de PESSOA JURÍDICA considera os processos referentes à matriz e filiais.

O referido é verdade e dá fé.

Maringá,  quinta-feira, 9 de janeiro de 2025.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR
assinado digitalmente

Página 1 de 1



Capital
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Último Arquivamento
Data
26/11/2024

Número
ME57800705

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Nome do Empresário: JHONATAN CANDIDO DE SOUZA
Identidade:
98511318

CPF:
064.550.599-48

Estado civil:
NÃO INFORMADO

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

NIRE (Sede)
41818639273

CNPJ
54.388.779/0001-93

Arquivamento do Ato de Inscrição
19/03/2024

Início de Atividade
19/03/2024

Endereço Completo
Avenida DOUTOR LUIZ TEIXEIRA MENDES, Nº 952, ZONA 05-Maringá/PR- CEP87015-001

Objeto
COMERCIO VAREJISTA DE CESTAS DE CAFE DA MANHA - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE CESTAS DE CAFE DA MANHA. COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS ESPORTIVOS. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
MEDICOS E ORTOPEDICOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS. COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS USADOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS USADOS. COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS
RECREATIVOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA. COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ES

Porte
MEI (Micro Empreendedor

Individual)

Esta certidão foi emitida automaticamente em 04/12/2024, às 10:51:11 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 5MVUXLIG. 

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco)
no prazo de 30 dias da emissão deste documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral

Nome Empresarial: 54.388.779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

NIRE : 41818639273
Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2423807777

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 54.388.779/0001-93
Razão

Social: JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

Endereço: AV DOUTOR LUIZ TEIXEIRA MENDES 952 / ZONA 05 / MARINGA / PR /
87015-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/03/2025 a 07/04/2025

Certificação Número: 2025030903506278742169

Informação obtida em 09/03/2025 17:21:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

09/03/25, 17:21 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



ACESSIBILIDADE (ACESSIBILIDADE)  ALTO CONTRASTE

MAPA DO SITE (MAPA-DO-SITE)



(/login)ANVISA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIAAGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

  (https://correio.anvisa.gov.br/owa)

Voltar para o topo!

(/)(/)

Perguntas (perguntas-frequentes)  Legislação (legislacao)  Contato (contato)  Serviços (servicos)  Imprensa (area-de-imprensa)

BRASIL
(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

Serviços Barra GovBr

Buscar no portal

MENU

Regularização de Empresas - Alimentos
Autorização de Funcionamento 
 

A Anvisa não emite Autorização de Funcionamento (AFE) na área de alimentos. Para regularização de estabelecimentos de
alimentos, é necessário a obtenção de licença ou alvará sanitário junto ao órgão local de Vigilância Sanitária.

(http://www.brasil.gov.br/) Barra GovBr (http://www.acessoainformacao.gov.br/)

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/acessibilidade
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/mapa-do-site
http://portal.anvisa.gov.br/login
https://correio.anvisa.gov.br/owa
javascript:;
http://portal.anvisa.gov.br/
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/perguntas-frequentes
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/legislacao
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/contato
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/servicos
http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autorizacoes/alimentos/empresas/area-de-imprensa
http://brasil.gov.br/
http://www.servicos.gov.br/?pk_campaign=barrabrasil
http://www.brasil.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/
licitacao1
Realce

licitacao1
Realce
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014040200124

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Art. 3º Dos atos praticados pelo Superintendente no exercício
da delegação de que trata o caput, caberá recurso, nos termos da
Resolução-RDC/Anvisa nº. 25, de 4 de abril de 2008, que será sub-
metido a análise e decisão pela Diretoria Colegiada, como última
instância administrativa.

Art. 4º A autoridade delegatária deverá apresentar, quadri-
mestralmente, à Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário,
todas as Resoluções (REs) publicadas, acompanhada das conside-
rações que julgar pertinentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6° Fica revogada a Portaria n° 257, de 28 de fevereiro
de 2014, publicada no D.O.U n° 43, de 5 de março de 2014, seção 1,
pág. 52.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

PORTARIA No- 401, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011 da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, o disposto nos arts. 12
a 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliados às disposições
contidas no art. 16, incisos VIII, IX e X e no art. 55, inciso IV, da
Portaria nº. 354 da Anvisa, de 11 de agosto de 2006, republicada no
D.O.U. de 21 de agosto de 2006, resolve:

Art. 1º Delegar ao Superintendente de Alimentos e Cor-
relatos, até 10 de outubro de 2014, competência específica para:

I - expedir Resoluções (REs) referentes à proibição, sus-
pensão ou interdição, inclusive cautelar, como medida de interesse
sanitário, da fabricação, importação, armazenamento, distribuição e
comercialização e consumo de produtos submetidos ao controle e
fiscalização sanitária de competência da GGALI, no caso de violação
da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

II - expedir Resoluções (REs) referentes à interdição, in-
clusive cautelar, como medida de interesse sanitário, dos locais de
fabricação, importação, armazenamento, distribuição e comercializa-
ção de produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária de
competência da GGALI, em caso de violação da legislação pertinente
ou de risco iminente à saúde, no âmbito de suas atribuições re-
gimentais; e

III - expedir Resoluções (REs) de revogação ou insubsis-
tência das medidas de interesse sanitário previstas nos incisos I e
II.

Parágrafo único - Nos casos do inciso I, o Superintendente
de Alimentos e Correlatos fica autorizado a determinar a apreensão,
inutilização e/ou recolhimento dos produtos proibidos ou suspensos,
conforme avaliação de risco realizada pela área, diante do caso.

Art. 2º Dos atos praticados pelo Superintendente no exercício
da delegação de que trata o caput, caberá recurso, nos termos da
Resolução-RDC/Anvisa nº. 25, de 4 de abril de 2008, que será sub-
metido a análise e decisão pela Diretoria Colegiada, como última
instância administrativa.

Art. 3º A autoridade delegatária deverá apresentar, quadri-
mestralmente, à Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário,
todas as Resoluções (REs) publicadas, acompanhada das conside-
rações que julgar pertinentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5° Fica revogada a Portaria n° 336, de 20 de março de
2014, publicada no D.O.U n° 55, de 21 de março de 2014, seção1,
pág. 25.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

PORTARIA No- 402, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011 da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, tendo em vista o
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nos
incisos VIII, IX e X do art. 16 e no inciso IV do art. 55 do Anexo I
da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada
no D. O. U. de 21 de agosto de 2006, resolve:

Art. 1º Delegar ao Gerente-Geral de Inspeção, Monitora-
mento da Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medica-
mentos e Produtos, Propaganda e Publicidade, até 10 de outubro de
2014, competência específica para:

I - expedir Resoluções (RE) referentes à concessão, alte-
ração, renovação e cancelamento de Autorizações de Funcionamento,
Autorizações Especiais de Funcionamento e de certificados de cum-
primento de boas práticas relativamente a empresas e estabeleci-
mentos sujeitos à vigilância sanitária, no âmbito de suas atribuições
regimentais; e

II - decidir a respeito de requerimentos de esgotamento de
estoques de produtos sujeitos à vigilância sanitária, no âmbito de suas
atribuições regimentais.

Art. 2º Dos atos praticados pelo Gerente-Geral no exercício
da presente delegação caberá recurso à Diretoria Colegiada, como
última instância administrativa.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 340, de 5 de março de
2012, publicada no D.O.U n° 45, de 6 de março de 2012, seção 1,
pág. 94.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 1o- de abril de 2014

No- 31 - O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de
recondução de 11 de outubro de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, os incisos X e XI do
art. 13 do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.º 3.029,
de 16 de abril de 1999 e, com fundamento no inciso IX do art. 16 da
Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, no art. 52 e no art. 63 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso VI
do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no
DOU de 21 de agosto de 2006 e em conformidade com a Resolução
RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, decide:

Por tornar insubsistente o Aresto nº 002, de 8 de janeiro de
2014, única e exclusivamente quanto ao item 2, expediente
0632228/13-0, do processo 25351.385073/2012-12 referente à em-
presa E.M.S. S/A, C.N.P.J.: 57.507.378/0003-65, publicado no Diário
Oficial da União nº. 06 de 09 de janeiro de 2014, Seção 1, página 39,
para dar cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do man-
dado de segurança nº 3829-18-2014.4.01.3400. Determina, ainda, que
o mencionado expediente seja pautado em Reunião Ordinária da Di-
col para deliberação. Publique-se.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

parando-se à mesma as unidades dos órgãos de administração direta
ou indireta, federal ou estadual, do Distrito Federal e dos municípios
que desenvolvam estas atividades;

IX - envase ou enchimento de gases medicinais: operação
referente ao acondicionamento de gases medicinais em cilindros e
líquidos criogênicos em tanques criogênicos ou caminhões-tanque;

X - estabelecimento: unidade da empresa constituída juri-
dicamente e com CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) de-
vidamente estabelecido;

XI - filial: qualquer estabelecimento vinculado a outro que
detenha o poder de comando sobre este;

XII - formulário de petição (FP): instrumento para inserção
de dados que permitem identificar o solicitante e o objeto solicitado,
disponível durante o peticionamento, realizado no sítio eletrônico da
Anvisa (http://www.anvisa.gov.br);

XIII - licença sanitária: documento emitido pela autoridade
sanitária competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, onde constam as atividades sujeitas a vigilância sanitária que
o estabelecimento está apto a exercer;

XIV - matriz: estabelecimento da empresa que representa sua
sede, ou seja, aquele que tem primazia na direção e a que estão
subordinados todos os demais, chamados de filiais;

XV - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância
Sanitária e vigilância sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

XVI - peticionamento eletrônico: requerimento realizado em
ambiente Internet, por meio do formulário de petição identificado por
um número de transação, cujos dados são diretamente enviados ao
sistema de informações da Anvisa, sem necessidade de envio da
documentação física à Agência;

XVII - peticionamento manual: requerimento realizado em
ambiente Internet por meio do formulário de petição, identificado por
um número de transação, cujos documentos serão fisicamente pro-
tocolados na Anvisa;

XVIII - produto para saúde de uso leigo: produto médico ou
produto diagnóstico para uso in vitro de uso pessoal que não dependa
de assistência profissional para sua utilização, conforme especificação
definida no registro ou cadastro do produto junto à Anvisa;

XIX - responsável legal: pessoa física designada em estatuto,
contrato social ou ata de constituição incumbida de representar a
empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais;

XX - responsável técnico: profissional legalmente habilitado
pelo respectivo conselho profissional para a atividade que a empresa
realiza na área de produtos abrangidos por esta Resolução;

XXI - requisitos técnicos: critérios técnicos e operacionais
estabelecidos nesta Resolução exigidos das empresas ou estabele-
cimentos para fins de Autorização de Funcionamento (AFE) ou Au-
torização Especial (AE), sem prejuízo dos requisitos previstos em
normas específicas, complementares e suplementares da Anvisa, dos
Estados, Municípios e Distrito Federal; e

XXII - substâncias e plantas sujeitas a controle especial:
aquelas relacionadas nas listas do Anexo I da Portaria SVS/MS nº
344, de 12 de maio de 1998.

Seção III
Abrangência
Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as

atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição,
exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produ-
ção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de
medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase
ou enchimento de gases medicinais.

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento
que realiza as atividades descritas no caput com produtos para saú-
de.

Art. 4º A AE é exigida para as atividades descritas no art. 3º
ou qualquer outra, para qualquer fim, com substâncias sujeitas a
controle especial ou com os medicamentos que as contenham, se-
gundo o disposto na Portaria SVS/MS nº 344, de 1998 e na Portaria
SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1º A AE é também obrigatória para as atividades de plan-
tio, cultivo e colheita de plantas das quais possam ser extraídas
substâncias sujeitas a controle especial e somente é concedida à
pessoa jurídica de direito público ou privado que tenha por objetivo o
estudo, a pesquisa, a extração ou a utilização de princípios ativos
obtidos daquelas plantas.

§ 2º Para a concessão e renovação da autorização tratada no
§ 1º, o plano da atividade a ser desenvolvida, a indicação das plantas,
a localização, a extensão do cultivo, a estimativa da produção e o
local da extração devem ser avaliados durante a inspeção pela au-
toridade sanitária local competente e constar do respectivo relatório
de inspeção.

§ 3º As substâncias proscritas e as plantas que as originam,
bem como as plantas proscritas, conforme o Anexo I da Portaria
SVS/MS nº 344, de 1998, somente poderão ser empregadas nas ati-
vidades de estudo e pesquisa quando devidamente autorizadas pela
Anvisa por meio de Autorização Especial Simplificada para esta-
belecimentos de ensino e pesquisa, conforme legislação específica.

Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos
ou empresas:

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde
de uso leigo;

II - filiais que exercem exclusivamente atividades adminis-
trativas, sem armazenamento, desde que a matriz possua AFE;

III - que realizam o comércio varejista de cosméticos, pro-
dutos de higiene pessoal, perfumes e saneantes;

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO-RDC No- 16, DE 1o- DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre os Critérios para Peticiona-
mento de Autorização de Funcionamento
(AFE) e Autorização Especial (AE) de Em-
presas

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV,
do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o inciso II, e §§
1° e 3° do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e suas atualizações,
tendo em vista o disposto nos incisos III, do art. 2º, III e IV, do art.
7º da Lei n.º 9.782, de 1999, no art. 35 do Decreto n.º 3.029, de 16
de abril de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo de Re-
gulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria nº 422, de
16 de abril de 2008, em reunião realizada em 25 de março de 2014,
adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Seção I
Objetivo
Art. 1º Esta Resolução tem o objetivo de estabelecer os

critérios relativos à concessão, renovação, alteração, retificação de
publicação, cancelamento, bem como para a interposição de recurso
administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos pe-
ticionamentos de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autori-
zação Especial (AE) de empresas e estabelecimentos que realizam as
atividades elencadas na Seção III do Capítulo I com medicamentos e
insumos farmacêuticos destinados a uso humano, substâncias sujeitas
a controle especial, produtos para saúde, cosméticos, produtos de
higiene pessoal, perfumes, saneantes e cultivo de plantas que possam
originar substâncias sujeitas a controle especial.

Seção II
Definições
Art. 2º Para efeitos desta Resolução são adotadas as se-

guintes definições:
I - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária e entes/órgãos de vigilância sanitária dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de compe-
tência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, contendo au-
torização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos,
instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos re-
quisitos técnicos e administrativos constantes desta Resolução;

III - Autorização Especial (AE): ato de competência da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária que autoriza o exercício de
atividades que envolvem insumos farmacêuticos, medicamentos e
substâncias sujeitas a controle especial, bem como o cultivo de plan-
tas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, me-
diante comprovação de requisitos técnicos e administrativos espe-
cíficos, constantes desta Resolução;

IV - caducidade: estado ou condição da autorização que se
tornou caduca, perdendo sua validade pelo decurso do prazo legal;

V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende
as atividades de comercialização de produtos para saúde de uso leigo,
em quantidade que não exceda a normalmente destinada ao uso pró-
prio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou doméstico;

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o co-
mércio de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saú-
de, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes,
em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a
profissionais para o exercício de suas atividades;

VII - documentos para instrução: documentos apresentados
para instrução de processos ou petições relativos à Autorização de
Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE);

VIII - empresa: pessoa jurídica, de direito público ou pri-
vado, que explore como objeto principal ou subsidiário as atividades
discriminadas na Seção III do Capítulo I desta Resolução, equi-
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IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação,
distribuição, armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento,
transporte ou importação, de matérias-primas, componentes e insumos
não sujeitos a controle especial, que são destinados à fabricação de
produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, per-
fumes e saneantes; e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e
assistência técnica de equipamentos para saúde.

Art. 6º As farmácias e drogarias deverão seguir o disposto na
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 17, de 28 de março de
2013.

Art. 7º Os estabelecimentos detentores de AFE para a ati-
vidade de distribuição ou fabricação de produtos para saúde poderão
comercializar produtos para saúde no varejo, sem a necessidade de
AFE específica para a referida atividade, desde que sejam cumpridas
as exigências da legislação local acerca do licenciamento de es-
tabelecimentos.

Art. 8º As fabricantes e envasadoras de gases medicinais
deverão seguir o disposto nesta Resolução e na Resolução da Di-
retoria Colegiada - RDC nº 32, de 5 de julho de 2011.

CAPÍTULO II
DO PETICIONAMENTO E ANÁLISE
Art. 9º O requerimento de concessão, renovação, cancela-

mento, alteração, retificação de publicação, cumprimento de exigên-
cia e aditamento, bem como a interposição de recurso administrativo
contra o indeferimento de pedidos relativos aos peticionamentos de
AFE e AE de empresas e estabelecimentos que realizem as atividades
abrangidas por esta Resolução dar-se-á por meio de peticionamento
eletrônico ou peticionamento manual.

Art. 10. Os critérios para o peticionamento, o recolhimento
de taxa e as atividades inerentes a cada tipo de AFE e AE estão
estabelecidos na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222, de
28 de dezembro de 2006.

§ 1° A AFE deve ser peticionada por cada empresa que
realiza atividades com medicamentos, insumos farmacêuticos, cos-
méticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, utili-
zando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz da
empresa, e é extensiva a todos os estabelecimentos filiais.

§ 2º No caso de atividades realizadas com produtos para
saúde, o peticionamento da AFE deve ser por estabelecimento, uti-
lizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do es-
tabelecimento que irá realizar a atividade peticionada.

§ 3° A AE deve ser peticionada utilizando o Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

§ 4º A AE a ser obtida para as atividades que não estejam
enquadradas no art. 3º desta Resolução não está condicionada à con-
cessão de AFE.

Art. 11. O ato administrativo público de concessão, reno-
vação, cancelamento, alteração e retificação de publicação de AFE e
AE somente produzirá efeitos a partir de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU).

§1º Excetuam-se do disposto no caput as alterações relativas
à mudança de responsável técnico e responsável legal, que deverão
ser peticionadas eletronicamente pela empresa ou estabelecimento
para alteração do cadastro, no prazo de 30 dias após consolidação da
alteração, e serão atualizadas automaticamente, sem publicação no
DOU.

§ 2º Excetua-se do caput o indeferimento de retificação de
publicação, cuja decisão será comunicada diretamente à empresa.

Seção I
Dos Requisitos Técnicos e Documentos para Instrução
Art. 12. A concessão, renovação, cancelamento a pedido,

alteração, retificação de publicação e a retratação de recurso ad-
ministrativo de AFE e AE dependem:

I - do cumprimento dos requisitos técnicos contidos nesta
Resolução; e

II - da análise e deferimento dos documentos para instrução
anexados ao formulário de petição devidamente preenchido e pro-
tocolado via peticionamento eletrônico ou peticionamento manual.

Parágrafo único. Quando se tratar de AE, além do cum-
primento do disposto nos incisos I e II, também devem ser cumpridas
as exigências contidas na Portaria SVS/MS nº 344, de 1998, e na
Portaria SVS/MS nº 6, de 1999.

Art. 13. O cadastro das filiais deve ser realizado e mantido
atualizado pela empresa no banco de dados da Anvisa.

Art. 14. Os requisitos técnicos devem ser verificados no ato
da inspeção sanitária e estas informações devem constar no relatório
de inspeção emitido pela autoridade sanitária local competente.

Art. 15. A documentação de instrução dos pedidos de con-
cessão, renovação, cancelamento a pedido, alteração, retificação de
publicação e recurso administrativo de AFE e AE deve ser apre-
sentada conforme descrição a seguir:

I - para concessão em favor de:
a)fabricantes: relatório de inspeção que ateste o cumprimento

dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitido pela autoridade sanitária local competente;

b)varejistas de produto para a saúde: contrato social com
objeto compatível com a atividade pleiteada;

c)outras empresas: relatório de inspeção ou documento equi-
valente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta Re-
solução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente.

II - para renovações: relatório de inspeção ou documento
equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente ou licença sanitária vigente com
os dados atualizados.

III - para as seguintes alterações:
a)ampliação ou redução de atividades ou classes de produtos:

relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o cum-
primento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e
classes pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente
ou licença sanitária vigente com os dados atualizados;

b)alteração de endereço: relatório de inspeção ou documento
equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente ou licença sanitária vigente com
os dados atualizados;

c)alteração de endereço por ato público: declaração emitida
pela autoridade competente ou a cópia do ato público que originou a
alteração;

d)alteração de razão social: Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) com dados atualizados;

e)alteração por modificação na extensão do CNPJ da matriz,
exclusivamente em virtude de ato declaratório da Receita Federal do
Brasil: CNPJ com dados atualizados;

f)alteração de responsável técnico: documento de regulari-
dade técnica atualizado e emitido pelo respectivo Conselho de Classe
profissional;

g)alteração de responsável legal: cópia da respectiva alte-
ração de contrato social devidamente consolidada ou a ata de as-
sembleia devidamente registrada na Junta Comercial.

IV - para retificações de publicação, cancelamentos a pedido
e recursos administrativos: ofício com a justificativa técnica para o
pleito, com a juntada de quaisquer documentos que a empresa ou
estabelecimento julgue necessários para a comprovação de erro de
publicação, justificativa para o cancelamento ou reforma da decisão
de indeferimento.

§ 1º No peticionamento de concessão por empresas que ti-
veram AFE ou AE canceladas por caducidade, o relatório de inspeção
ou documento equivalente podem ser substituídos pela licença sa-
nitária vigente com os dados atualizados.

§ 2º No peticionamento de renovação, caso os documentos
requeridos ainda não tenham sido emitidos, será aceito como do-
cumento de instrução a licença sanitária relativa ao exercício ime-
diatamente anterior, desde que o requerimento do exercício atual
tenha sido devidamente protocolado na autoridade sanitária local
competente, em data anterior ao vencimento.

§ 3º No peticionamento de renovação, as empresas trans-
portadoras de medicamentos, sem armazenagem, ficam dispensadas
de apresentar licença sanitária ou documento equivalente referente a
ano corrente, nos casos em que a legislação local dispensar sua
renovação.

§ 4º Nos peticionamentos relativos à AE, a licença sanitária,
o relatório de inspeção ou o documento equivalente devem informar
explicitamente que o estabelecimento cumpre os requisitos de con-
trole especial constantes da Portaria SVS/MS nº 344, de 1998 e da
Portaria SVS/MS nº 6, de 1999.

Art. 16. A Anvisa pode, a qualquer momento, obedecido o
devido processo legal, cancelar a AFE e a AE das empresas ou
estabelecimentos caso ocorram fatos que justifiquem tal medida.

Art. 17. Para fins de tomada de decisão acerca dos pe-
ticionamentos de concessão, renovação e alteração de AFE e AE, o
relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o cum-
primento dos requisitos técnicos desta Resolução para a atividade
pleiteada, deve ter sido emitido pela autoridade sanitária local com-
petente em até 12 (doze) meses anteriores à data de protocolização do
pedido.

Art. 18. A apresentação de documentos ilegíveis ou a au-
sência de documentos de instrução ensejará o indeferimento das pe-
tições de AFE e AE.

Seção II
Da Renovação
Art. 19. A AFE e a AE de empresas ou estabelecimentos que

realizem as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem,
expedição, exportação, extração, fracionamento, importação, purifi-
cação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medi-
camentos, insumos farmacêuticos, substâncias sujeitas a controle es-
pecial ou os medicamentos que as contenham, o cultivo de plantas
que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, bem
como o envase ou enchimento de gases medicinais devem ser re-
novadas anualmente, a partir da data da publicação da sua concessão
inicial no DOU.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se
aplica à AFE e à AE concedidas para as atividades de fabricação ou
produção de medicamentos e insumos farmacêuticos e para quaisquer
atividades de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene
pessoal, perfumes e saneantes.

Art. 20. A petição de renovação de AFE e AE deve ser
protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento
e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, que corresponde a 1
(um) ano após a data de publicação da concessão inicial no DOU.

§ 1º A petição protocolada em data anterior ou posterior ao
período fixado no caput deste artigo será indeferida pela Anvisa em
razão da sua intempestividade.

§ 2º Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo sem
que tenha sido efetivado o protocolo da petição de renovação, a
respectiva AFE ou AE será considerada caduca ao término de sua
vigência.

§ 3º A caducidade da AFE e da AE não será publicada no
DOU e poderá ser consultada no cadastro da empresa ou estabe-
lecimento no site da Anvisa.

§ 4º A empresa ou estabelecimento cuja AFE ou AE caducar,
tiver seu requerimento de renovação indeferido ou for cancelada,
deve peticionar a concessão de uma nova AFE ou AE para fins de
regularização.

Art. 21. As petições de renovação de AFE e AE protocoladas
dentro dos prazos previstos no caput do art. 20, cuja decisão não seja
publicada pela Anvisa no DOU até a data de seus respectivos ven-
cimentos, serão consideradas automaticamente renovadas.

§ 1º. O protocolo de renovação é documento apto para a
comprovação da regularidade da autorização das empresas e esta-
belecimentos, caso não haja nenhum ato publicado em contrário no
DOU.

§ 2º A Anvisa pode, a qualquer tempo, indeferir a petição de
renovação de AFE ou AE que tenha sido renovada automaticamente,
nos termos deste artigo, em razão da conclusão insatisfatória de sua
análise.

Seção III
Da Alteração
Art. 22. A alteração da AFE ou da AE cabe nas seguintes

hipóteses:
I - ampliação de atividades;
II - redução de atividades;
III - ampliação de classes de produtos;
IV - redução de classes;
V - alteração de endereço;
VI - alteração de razão social;
VII - alteração por modificação na extensão do CNPJ da

matriz, exclusivamente em virtude de ato declaratório da Receita
Federal do Brasil;

VIII - alteração de responsável técnico; e
IX - alteração de responsável legal.
Parágrafo único. A ampliação e redução de classes de pro-

dutos somente é permitida entre cosméticos, produtos de higiene
pessoal e perfumes e entre medicamentos e insumos farmacêuticos.

Art. 23. Os pedidos de alterações da AFE e da AE deverão
ocorrer de forma individual e separada em cada AFE e AE da em-
presa e de seus estabelecimentos, quando aplicável.

Parágrafo único. Os prazos de validade da AFE e da AE não
são interrompidos nem prorrogados em decorrência de alterações que
surgirem durante seus respectivos períodos de vigência.

Seção IV
Do Cancelamento
Art. 24. O cancelamento da AFE e AE a pedido da empresa

ou estabelecimento deve ser peticionado nos seguintes casos:
I - encerramento de atividades; ou
II - encerramento de atividades com substâncias sujeitas a

controle especial ou com os medicamentos que as contenham, bem
como com as plantas que podem originar tais substâncias.

Parágrafo único. O cancelamento da AFE ou da AE não
afasta a responsabilidade da empresa ou estabelecimento pelos pro-
dutos que ainda estiverem no mercado.

Seção V
Do Recurso Administrativo
Art. 25. No caso de indeferimento de pedidos relativos à

AFE e AE, é cabível recurso administrativo nos termos da Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC nº 25, de 4 de abril de 2008.

Art. 26. O recurso administrativo deve ser interposto uma
única vez para cada expediente indeferido.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA FABRICANTES
Art. 27. Os fabricantes de medicamentos, insumos farma-

cêuticos, produtos para a saúde, cosméticos, produtos de higiene
pessoal, perfumes e saneantes, deverão apresentar as informações
gerais e cumprir os requisitos técnicos a seguir relacionados, os quais
serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local compe-
tente:

I - informações gerais:
a)contrato social ou ata de constituição registrada na junta

comercial e suas alterações, se houver;
b)Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplan-

do a atividade econômica pleiteada;
c)autorização ou alvará referente à localização e ocupação,

planta arquitetônica, proteção ambiental, segurança de instalações e
segurança dos trabalhadores;

d)organograma e definição dos cargos, responsabilidades e
da qualificação necessária para seus ocupantes;

e)comprovação do registro de responsabilidade técnica rea-
lizada pelo profissional legalmente habilitado junto ao respectivo con-
selho de classe; e

f)contratos de prestação de serviços diversos ou documentos
equivalentes, os quais devem ser realizados somente com empresas
autorizadas e licenciadas pela autoridade competente, quando apli-
cável.

II - requisitos técnicos:
a) instalações, equipamentos e aparelhagem técnica neces-

sários e em condições adequadas à finalidade a que se propõem,
incluindo qualificações e calibrações;

b) sistema da qualidade estabelecido;
c) política de validação e qualificação claramente definida,

nos casos em que seja exigido pela norma de boas práticas de fa-
bricação específica;

d) sistemas de utilidades de suporte ao processo produtivo
em condições adequadas à finalidade a que se propõem;

e) condições de higiene, armazenamento e operação ade-
quadas às necessidades do produto, de forma a reduzir o risco de
contaminação ou alterações de suas características;

f) recursos humanos capacitados ao desempenho das ati-
vidades de produção, controle da qualidade, garantia da qualidade e
demais atividades de suporte;

g) meios para a inspeção e o controle de qualidade dos
produtos que industrialize, incluindo especificações e métodos ana-
líticos;

h) procedimentos operacionais padrão e demais documentos
necessários concluídos e aprovados;
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Art. 3º Dos atos praticados pelo Superintendente no exercício
da delegação de que trata o caput, caberá recurso, nos termos da
Resolução-RDC/Anvisa nº. 25, de 4 de abril de 2008, que será sub-
metido a análise e decisão pela Diretoria Colegiada, como última
instância administrativa.

Art. 4º A autoridade delegatária deverá apresentar, quadri-
mestralmente, à Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário,
todas as Resoluções (REs) publicadas, acompanhada das conside-
rações que julgar pertinentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6° Fica revogada a Portaria n° 257, de 28 de fevereiro
de 2014, publicada no D.O.U n° 43, de 5 de março de 2014, seção 1,
pág. 52.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

PORTARIA No- 401, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011 da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, o disposto nos arts. 12
a 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliados às disposições
contidas no art. 16, incisos VIII, IX e X e no art. 55, inciso IV, da
Portaria nº. 354 da Anvisa, de 11 de agosto de 2006, republicada no
D.O.U. de 21 de agosto de 2006, resolve:

Art. 1º Delegar ao Superintendente de Alimentos e Cor-
relatos, até 10 de outubro de 2014, competência específica para:

I - expedir Resoluções (REs) referentes à proibição, sus-
pensão ou interdição, inclusive cautelar, como medida de interesse
sanitário, da fabricação, importação, armazenamento, distribuição e
comercialização e consumo de produtos submetidos ao controle e
fiscalização sanitária de competência da GGALI, no caso de violação
da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

II - expedir Resoluções (REs) referentes à interdição, in-
clusive cautelar, como medida de interesse sanitário, dos locais de
fabricação, importação, armazenamento, distribuição e comercializa-
ção de produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária de
competência da GGALI, em caso de violação da legislação pertinente
ou de risco iminente à saúde, no âmbito de suas atribuições re-
gimentais; e

III - expedir Resoluções (REs) de revogação ou insubsis-
tência das medidas de interesse sanitário previstas nos incisos I e
II.

Parágrafo único - Nos casos do inciso I, o Superintendente
de Alimentos e Correlatos fica autorizado a determinar a apreensão,
inutilização e/ou recolhimento dos produtos proibidos ou suspensos,
conforme avaliação de risco realizada pela área, diante do caso.

Art. 2º Dos atos praticados pelo Superintendente no exercício
da delegação de que trata o caput, caberá recurso, nos termos da
Resolução-RDC/Anvisa nº. 25, de 4 de abril de 2008, que será sub-
metido a análise e decisão pela Diretoria Colegiada, como última
instância administrativa.

Art. 3º A autoridade delegatária deverá apresentar, quadri-
mestralmente, à Diretoria de Controle e Monitoramento Sanitário,
todas as Resoluções (REs) publicadas, acompanhada das conside-
rações que julgar pertinentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5° Fica revogada a Portaria n° 336, de 20 de março de
2014, publicada no D.O.U n° 55, de 21 de março de 2014, seção1,
pág. 25.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

PORTARIA No- 402, DE 31 DE MARÇO DE 2014

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de re-
condução de 11 de outubro de 2011 da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, tendo em vista o
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nos
incisos VIII, IX e X do art. 16 e no inciso IV do art. 55 do Anexo I
da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada
no D. O. U. de 21 de agosto de 2006, resolve:

Art. 1º Delegar ao Gerente-Geral de Inspeção, Monitora-
mento da Qualidade, Controle e Fiscalização de Insumos, Medica-
mentos e Produtos, Propaganda e Publicidade, até 10 de outubro de
2014, competência específica para:

I - expedir Resoluções (RE) referentes à concessão, alte-
ração, renovação e cancelamento de Autorizações de Funcionamento,
Autorizações Especiais de Funcionamento e de certificados de cum-
primento de boas práticas relativamente a empresas e estabeleci-
mentos sujeitos à vigilância sanitária, no âmbito de suas atribuições
regimentais; e

II - decidir a respeito de requerimentos de esgotamento de
estoques de produtos sujeitos à vigilância sanitária, no âmbito de suas
atribuições regimentais.

Art. 2º Dos atos praticados pelo Gerente-Geral no exercício
da presente delegação caberá recurso à Diretoria Colegiada, como
última instância administrativa.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 340, de 5 de março de
2012, publicada no D.O.U n° 45, de 6 de março de 2012, seção 1,
pág. 94.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 1o- de abril de 2014

No- 31 - O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de
recondução de 11 de outubro de 2011, da Presidenta da República,
publicado no DOU de 13 de outubro de 2011, os incisos X e XI do
art. 13 do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.º 3.029,
de 16 de abril de 1999 e, com fundamento no inciso IX do art. 16 da
Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, no art. 52 e no art. 63 da Lei
n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no inciso VI
do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no
DOU de 21 de agosto de 2006 e em conformidade com a Resolução
RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, decide:

Por tornar insubsistente o Aresto nº 002, de 8 de janeiro de
2014, única e exclusivamente quanto ao item 2, expediente
0632228/13-0, do processo 25351.385073/2012-12 referente à em-
presa E.M.S. S/A, C.N.P.J.: 57.507.378/0003-65, publicado no Diário
Oficial da União nº. 06 de 09 de janeiro de 2014, Seção 1, página 39,
para dar cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do man-
dado de segurança nº 3829-18-2014.4.01.3400. Determina, ainda, que
o mencionado expediente seja pautado em Reunião Ordinária da Di-
col para deliberação. Publique-se.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

parando-se à mesma as unidades dos órgãos de administração direta
ou indireta, federal ou estadual, do Distrito Federal e dos municípios
que desenvolvam estas atividades;

IX - envase ou enchimento de gases medicinais: operação
referente ao acondicionamento de gases medicinais em cilindros e
líquidos criogênicos em tanques criogênicos ou caminhões-tanque;

X - estabelecimento: unidade da empresa constituída juri-
dicamente e com CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) de-
vidamente estabelecido;

XI - filial: qualquer estabelecimento vinculado a outro que
detenha o poder de comando sobre este;

XII - formulário de petição (FP): instrumento para inserção
de dados que permitem identificar o solicitante e o objeto solicitado,
disponível durante o peticionamento, realizado no sítio eletrônico da
Anvisa (http://www.anvisa.gov.br);

XIII - licença sanitária: documento emitido pela autoridade
sanitária competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, onde constam as atividades sujeitas a vigilância sanitária que
o estabelecimento está apto a exercer;

XIV - matriz: estabelecimento da empresa que representa sua
sede, ou seja, aquele que tem primazia na direção e a que estão
subordinados todos os demais, chamados de filiais;

XV - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância
Sanitária e vigilância sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

XVI - peticionamento eletrônico: requerimento realizado em
ambiente Internet, por meio do formulário de petição identificado por
um número de transação, cujos dados são diretamente enviados ao
sistema de informações da Anvisa, sem necessidade de envio da
documentação física à Agência;

XVII - peticionamento manual: requerimento realizado em
ambiente Internet por meio do formulário de petição, identificado por
um número de transação, cujos documentos serão fisicamente pro-
tocolados na Anvisa;

XVIII - produto para saúde de uso leigo: produto médico ou
produto diagnóstico para uso in vitro de uso pessoal que não dependa
de assistência profissional para sua utilização, conforme especificação
definida no registro ou cadastro do produto junto à Anvisa;

XIX - responsável legal: pessoa física designada em estatuto,
contrato social ou ata de constituição incumbida de representar a
empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais;

XX - responsável técnico: profissional legalmente habilitado
pelo respectivo conselho profissional para a atividade que a empresa
realiza na área de produtos abrangidos por esta Resolução;

XXI - requisitos técnicos: critérios técnicos e operacionais
estabelecidos nesta Resolução exigidos das empresas ou estabele-
cimentos para fins de Autorização de Funcionamento (AFE) ou Au-
torização Especial (AE), sem prejuízo dos requisitos previstos em
normas específicas, complementares e suplementares da Anvisa, dos
Estados, Municípios e Distrito Federal; e

XXII - substâncias e plantas sujeitas a controle especial:
aquelas relacionadas nas listas do Anexo I da Portaria SVS/MS nº
344, de 12 de maio de 1998.

Seção III
Abrangência
Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as

atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição,
exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produ-
ção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de
medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase
ou enchimento de gases medicinais.

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento
que realiza as atividades descritas no caput com produtos para saú-
de.

Art. 4º A AE é exigida para as atividades descritas no art. 3º
ou qualquer outra, para qualquer fim, com substâncias sujeitas a
controle especial ou com os medicamentos que as contenham, se-
gundo o disposto na Portaria SVS/MS nº 344, de 1998 e na Portaria
SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1º A AE é também obrigatória para as atividades de plan-
tio, cultivo e colheita de plantas das quais possam ser extraídas
substâncias sujeitas a controle especial e somente é concedida à
pessoa jurídica de direito público ou privado que tenha por objetivo o
estudo, a pesquisa, a extração ou a utilização de princípios ativos
obtidos daquelas plantas.

§ 2º Para a concessão e renovação da autorização tratada no
§ 1º, o plano da atividade a ser desenvolvida, a indicação das plantas,
a localização, a extensão do cultivo, a estimativa da produção e o
local da extração devem ser avaliados durante a inspeção pela au-
toridade sanitária local competente e constar do respectivo relatório
de inspeção.

§ 3º As substâncias proscritas e as plantas que as originam,
bem como as plantas proscritas, conforme o Anexo I da Portaria
SVS/MS nº 344, de 1998, somente poderão ser empregadas nas ati-
vidades de estudo e pesquisa quando devidamente autorizadas pela
Anvisa por meio de Autorização Especial Simplificada para esta-
belecimentos de ensino e pesquisa, conforme legislação específica.

Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos
ou empresas:

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde
de uso leigo;

II - filiais que exercem exclusivamente atividades adminis-
trativas, sem armazenamento, desde que a matriz possua AFE;

III - que realizam o comércio varejista de cosméticos, pro-
dutos de higiene pessoal, perfumes e saneantes;

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO-RDC No- 16, DE 1o- DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre os Critérios para Peticiona-
mento de Autorização de Funcionamento
(AFE) e Autorização Especial (AE) de Em-
presas

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV,
do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o inciso II, e §§
1° e 3° do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e suas atualizações,
tendo em vista o disposto nos incisos III, do art. 2º, III e IV, do art.
7º da Lei n.º 9.782, de 1999, no art. 35 do Decreto n.º 3.029, de 16
de abril de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo de Re-
gulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria nº 422, de
16 de abril de 2008, em reunião realizada em 25 de março de 2014,
adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Seção I
Objetivo
Art. 1º Esta Resolução tem o objetivo de estabelecer os

critérios relativos à concessão, renovação, alteração, retificação de
publicação, cancelamento, bem como para a interposição de recurso
administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos pe-
ticionamentos de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autori-
zação Especial (AE) de empresas e estabelecimentos que realizam as
atividades elencadas na Seção III do Capítulo I com medicamentos e
insumos farmacêuticos destinados a uso humano, substâncias sujeitas
a controle especial, produtos para saúde, cosméticos, produtos de
higiene pessoal, perfumes, saneantes e cultivo de plantas que possam
originar substâncias sujeitas a controle especial.

Seção II
Definições
Art. 2º Para efeitos desta Resolução são adotadas as se-

guintes definições:
I - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária e entes/órgãos de vigilância sanitária dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de compe-
tência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, contendo au-
torização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos,
instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos re-
quisitos técnicos e administrativos constantes desta Resolução;

III - Autorização Especial (AE): ato de competência da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária que autoriza o exercício de
atividades que envolvem insumos farmacêuticos, medicamentos e
substâncias sujeitas a controle especial, bem como o cultivo de plan-
tas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, me-
diante comprovação de requisitos técnicos e administrativos espe-
cíficos, constantes desta Resolução;

IV - caducidade: estado ou condição da autorização que se
tornou caduca, perdendo sua validade pelo decurso do prazo legal;

V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende
as atividades de comercialização de produtos para saúde de uso leigo,
em quantidade que não exceda a normalmente destinada ao uso pró-
prio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou doméstico;

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o co-
mércio de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saú-
de, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes,
em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a
profissionais para o exercício de suas atividades;

VII - documentos para instrução: documentos apresentados
para instrução de processos ou petições relativos à Autorização de
Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE);

VIII - empresa: pessoa jurídica, de direito público ou pri-
vado, que explore como objeto principal ou subsidiário as atividades
discriminadas na Seção III do Capítulo I desta Resolução, equi-
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IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação,
distribuição, armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento,
transporte ou importação, de matérias-primas, componentes e insumos
não sujeitos a controle especial, que são destinados à fabricação de
produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, per-
fumes e saneantes; e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e
assistência técnica de equipamentos para saúde.

Art. 6º As farmácias e drogarias deverão seguir o disposto na
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 17, de 28 de março de
2013.

Art. 7º Os estabelecimentos detentores de AFE para a ati-
vidade de distribuição ou fabricação de produtos para saúde poderão
comercializar produtos para saúde no varejo, sem a necessidade de
AFE específica para a referida atividade, desde que sejam cumpridas
as exigências da legislação local acerca do licenciamento de es-
tabelecimentos.

Art. 8º As fabricantes e envasadoras de gases medicinais
deverão seguir o disposto nesta Resolução e na Resolução da Di-
retoria Colegiada - RDC nº 32, de 5 de julho de 2011.

CAPÍTULO II
DO PETICIONAMENTO E ANÁLISE
Art. 9º O requerimento de concessão, renovação, cancela-

mento, alteração, retificação de publicação, cumprimento de exigên-
cia e aditamento, bem como a interposição de recurso administrativo
contra o indeferimento de pedidos relativos aos peticionamentos de
AFE e AE de empresas e estabelecimentos que realizem as atividades
abrangidas por esta Resolução dar-se-á por meio de peticionamento
eletrônico ou peticionamento manual.

Art. 10. Os critérios para o peticionamento, o recolhimento
de taxa e as atividades inerentes a cada tipo de AFE e AE estão
estabelecidos na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222, de
28 de dezembro de 2006.

§ 1° A AFE deve ser peticionada por cada empresa que
realiza atividades com medicamentos, insumos farmacêuticos, cos-
méticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, utili-
zando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz da
empresa, e é extensiva a todos os estabelecimentos filiais.

§ 2º No caso de atividades realizadas com produtos para
saúde, o peticionamento da AFE deve ser por estabelecimento, uti-
lizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do es-
tabelecimento que irá realizar a atividade peticionada.

§ 3° A AE deve ser peticionada utilizando o Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

§ 4º A AE a ser obtida para as atividades que não estejam
enquadradas no art. 3º desta Resolução não está condicionada à con-
cessão de AFE.

Art. 11. O ato administrativo público de concessão, reno-
vação, cancelamento, alteração e retificação de publicação de AFE e
AE somente produzirá efeitos a partir de sua publicação no Diário
Oficial da União (DOU).

§1º Excetuam-se do disposto no caput as alterações relativas
à mudança de responsável técnico e responsável legal, que deverão
ser peticionadas eletronicamente pela empresa ou estabelecimento
para alteração do cadastro, no prazo de 30 dias após consolidação da
alteração, e serão atualizadas automaticamente, sem publicação no
DOU.

§ 2º Excetua-se do caput o indeferimento de retificação de
publicação, cuja decisão será comunicada diretamente à empresa.

Seção I
Dos Requisitos Técnicos e Documentos para Instrução
Art. 12. A concessão, renovação, cancelamento a pedido,

alteração, retificação de publicação e a retratação de recurso ad-
ministrativo de AFE e AE dependem:

I - do cumprimento dos requisitos técnicos contidos nesta
Resolução; e

II - da análise e deferimento dos documentos para instrução
anexados ao formulário de petição devidamente preenchido e pro-
tocolado via peticionamento eletrônico ou peticionamento manual.

Parágrafo único. Quando se tratar de AE, além do cum-
primento do disposto nos incisos I e II, também devem ser cumpridas
as exigências contidas na Portaria SVS/MS nº 344, de 1998, e na
Portaria SVS/MS nº 6, de 1999.

Art. 13. O cadastro das filiais deve ser realizado e mantido
atualizado pela empresa no banco de dados da Anvisa.

Art. 14. Os requisitos técnicos devem ser verificados no ato
da inspeção sanitária e estas informações devem constar no relatório
de inspeção emitido pela autoridade sanitária local competente.

Art. 15. A documentação de instrução dos pedidos de con-
cessão, renovação, cancelamento a pedido, alteração, retificação de
publicação e recurso administrativo de AFE e AE deve ser apre-
sentada conforme descrição a seguir:

I - para concessão em favor de:
a)fabricantes: relatório de inspeção que ateste o cumprimento

dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitido pela autoridade sanitária local competente;

b)varejistas de produto para a saúde: contrato social com
objeto compatível com a atividade pleiteada;

c)outras empresas: relatório de inspeção ou documento equi-
valente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta Re-
solução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente.

II - para renovações: relatório de inspeção ou documento
equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente ou licença sanitária vigente com
os dados atualizados.

III - para as seguintes alterações:
a)ampliação ou redução de atividades ou classes de produtos:

relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o cum-
primento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e
classes pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente
ou licença sanitária vigente com os dados atualizados;

b)alteração de endereço: relatório de inspeção ou documento
equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela au-
toridade sanitária local competente ou licença sanitária vigente com
os dados atualizados;

c)alteração de endereço por ato público: declaração emitida
pela autoridade competente ou a cópia do ato público que originou a
alteração;

d)alteração de razão social: Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) com dados atualizados;

e)alteração por modificação na extensão do CNPJ da matriz,
exclusivamente em virtude de ato declaratório da Receita Federal do
Brasil: CNPJ com dados atualizados;

f)alteração de responsável técnico: documento de regulari-
dade técnica atualizado e emitido pelo respectivo Conselho de Classe
profissional;

g)alteração de responsável legal: cópia da respectiva alte-
ração de contrato social devidamente consolidada ou a ata de as-
sembleia devidamente registrada na Junta Comercial.

IV - para retificações de publicação, cancelamentos a pedido
e recursos administrativos: ofício com a justificativa técnica para o
pleito, com a juntada de quaisquer documentos que a empresa ou
estabelecimento julgue necessários para a comprovação de erro de
publicação, justificativa para o cancelamento ou reforma da decisão
de indeferimento.

§ 1º No peticionamento de concessão por empresas que ti-
veram AFE ou AE canceladas por caducidade, o relatório de inspeção
ou documento equivalente podem ser substituídos pela licença sa-
nitária vigente com os dados atualizados.

§ 2º No peticionamento de renovação, caso os documentos
requeridos ainda não tenham sido emitidos, será aceito como do-
cumento de instrução a licença sanitária relativa ao exercício ime-
diatamente anterior, desde que o requerimento do exercício atual
tenha sido devidamente protocolado na autoridade sanitária local
competente, em data anterior ao vencimento.

§ 3º No peticionamento de renovação, as empresas trans-
portadoras de medicamentos, sem armazenagem, ficam dispensadas
de apresentar licença sanitária ou documento equivalente referente a
ano corrente, nos casos em que a legislação local dispensar sua
renovação.

§ 4º Nos peticionamentos relativos à AE, a licença sanitária,
o relatório de inspeção ou o documento equivalente devem informar
explicitamente que o estabelecimento cumpre os requisitos de con-
trole especial constantes da Portaria SVS/MS nº 344, de 1998 e da
Portaria SVS/MS nº 6, de 1999.

Art. 16. A Anvisa pode, a qualquer momento, obedecido o
devido processo legal, cancelar a AFE e a AE das empresas ou
estabelecimentos caso ocorram fatos que justifiquem tal medida.

Art. 17. Para fins de tomada de decisão acerca dos pe-
ticionamentos de concessão, renovação e alteração de AFE e AE, o
relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o cum-
primento dos requisitos técnicos desta Resolução para a atividade
pleiteada, deve ter sido emitido pela autoridade sanitária local com-
petente em até 12 (doze) meses anteriores à data de protocolização do
pedido.

Art. 18. A apresentação de documentos ilegíveis ou a au-
sência de documentos de instrução ensejará o indeferimento das pe-
tições de AFE e AE.

Seção II
Da Renovação
Art. 19. A AFE e a AE de empresas ou estabelecimentos que

realizem as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem,
expedição, exportação, extração, fracionamento, importação, purifi-
cação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medi-
camentos, insumos farmacêuticos, substâncias sujeitas a controle es-
pecial ou os medicamentos que as contenham, o cultivo de plantas
que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, bem
como o envase ou enchimento de gases medicinais devem ser re-
novadas anualmente, a partir da data da publicação da sua concessão
inicial no DOU.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se
aplica à AFE e à AE concedidas para as atividades de fabricação ou
produção de medicamentos e insumos farmacêuticos e para quaisquer
atividades de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene
pessoal, perfumes e saneantes.

Art. 20. A petição de renovação de AFE e AE deve ser
protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento
e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, que corresponde a 1
(um) ano após a data de publicação da concessão inicial no DOU.

§ 1º A petição protocolada em data anterior ou posterior ao
período fixado no caput deste artigo será indeferida pela Anvisa em
razão da sua intempestividade.

§ 2º Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo sem
que tenha sido efetivado o protocolo da petição de renovação, a
respectiva AFE ou AE será considerada caduca ao término de sua
vigência.

§ 3º A caducidade da AFE e da AE não será publicada no
DOU e poderá ser consultada no cadastro da empresa ou estabe-
lecimento no site da Anvisa.

§ 4º A empresa ou estabelecimento cuja AFE ou AE caducar,
tiver seu requerimento de renovação indeferido ou for cancelada,
deve peticionar a concessão de uma nova AFE ou AE para fins de
regularização.

Art. 21. As petições de renovação de AFE e AE protocoladas
dentro dos prazos previstos no caput do art. 20, cuja decisão não seja
publicada pela Anvisa no DOU até a data de seus respectivos ven-
cimentos, serão consideradas automaticamente renovadas.

§ 1º. O protocolo de renovação é documento apto para a
comprovação da regularidade da autorização das empresas e esta-
belecimentos, caso não haja nenhum ato publicado em contrário no
DOU.

§ 2º A Anvisa pode, a qualquer tempo, indeferir a petição de
renovação de AFE ou AE que tenha sido renovada automaticamente,
nos termos deste artigo, em razão da conclusão insatisfatória de sua
análise.

Seção III
Da Alteração
Art. 22. A alteração da AFE ou da AE cabe nas seguintes

hipóteses:
I - ampliação de atividades;
II - redução de atividades;
III - ampliação de classes de produtos;
IV - redução de classes;
V - alteração de endereço;
VI - alteração de razão social;
VII - alteração por modificação na extensão do CNPJ da

matriz, exclusivamente em virtude de ato declaratório da Receita
Federal do Brasil;

VIII - alteração de responsável técnico; e
IX - alteração de responsável legal.
Parágrafo único. A ampliação e redução de classes de pro-

dutos somente é permitida entre cosméticos, produtos de higiene
pessoal e perfumes e entre medicamentos e insumos farmacêuticos.

Art. 23. Os pedidos de alterações da AFE e da AE deverão
ocorrer de forma individual e separada em cada AFE e AE da em-
presa e de seus estabelecimentos, quando aplicável.

Parágrafo único. Os prazos de validade da AFE e da AE não
são interrompidos nem prorrogados em decorrência de alterações que
surgirem durante seus respectivos períodos de vigência.

Seção IV
Do Cancelamento
Art. 24. O cancelamento da AFE e AE a pedido da empresa

ou estabelecimento deve ser peticionado nos seguintes casos:
I - encerramento de atividades; ou
II - encerramento de atividades com substâncias sujeitas a

controle especial ou com os medicamentos que as contenham, bem
como com as plantas que podem originar tais substâncias.

Parágrafo único. O cancelamento da AFE ou da AE não
afasta a responsabilidade da empresa ou estabelecimento pelos pro-
dutos que ainda estiverem no mercado.

Seção V
Do Recurso Administrativo
Art. 25. No caso de indeferimento de pedidos relativos à

AFE e AE, é cabível recurso administrativo nos termos da Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC nº 25, de 4 de abril de 2008.

Art. 26. O recurso administrativo deve ser interposto uma
única vez para cada expediente indeferido.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA FABRICANTES
Art. 27. Os fabricantes de medicamentos, insumos farma-

cêuticos, produtos para a saúde, cosméticos, produtos de higiene
pessoal, perfumes e saneantes, deverão apresentar as informações
gerais e cumprir os requisitos técnicos a seguir relacionados, os quais
serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local compe-
tente:

I - informações gerais:
a)contrato social ou ata de constituição registrada na junta

comercial e suas alterações, se houver;
b)Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplan-

do a atividade econômica pleiteada;
c)autorização ou alvará referente à localização e ocupação,

planta arquitetônica, proteção ambiental, segurança de instalações e
segurança dos trabalhadores;

d)organograma e definição dos cargos, responsabilidades e
da qualificação necessária para seus ocupantes;

e)comprovação do registro de responsabilidade técnica rea-
lizada pelo profissional legalmente habilitado junto ao respectivo con-
selho de classe; e

f)contratos de prestação de serviços diversos ou documentos
equivalentes, os quais devem ser realizados somente com empresas
autorizadas e licenciadas pela autoridade competente, quando apli-
cável.

II - requisitos técnicos:
a) instalações, equipamentos e aparelhagem técnica neces-

sários e em condições adequadas à finalidade a que se propõem,
incluindo qualificações e calibrações;

b) sistema da qualidade estabelecido;
c) política de validação e qualificação claramente definida,

nos casos em que seja exigido pela norma de boas práticas de fa-
bricação específica;

d) sistemas de utilidades de suporte ao processo produtivo
em condições adequadas à finalidade a que se propõem;

e) condições de higiene, armazenamento e operação ade-
quadas às necessidades do produto, de forma a reduzir o risco de
contaminação ou alterações de suas características;

f) recursos humanos capacitados ao desempenho das ati-
vidades de produção, controle da qualidade, garantia da qualidade e
demais atividades de suporte;

g) meios para a inspeção e o controle de qualidade dos
produtos que industrialize, incluindo especificações e métodos ana-
líticos;

h) procedimentos operacionais padrão e demais documentos
necessários concluídos e aprovados;



TERMO DE RECEBIMENTO

Eu Vanessa Csala Smykaluk, RG 9.179.537-0, nutricionista hospitalar,

declaro para fins de recebimento definitivo que recebi e conferi os produtos

entregues por JHONATAN CANDIDO DE SOUZA, CNPJ 4388779/0001-93,

constantes na Nota Fiscal nº 05 e nº 12.

Declaro ainda que os produtos estão de acordo com as características e

quantidades contratadas.

Cruz Machado, 13 de setembro de 2024.

Vanessa Csala Smykaluk

Nutricionista hospitalar

CRN 8 -5756
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RECEBEMOS DE 54388779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA OS PRODUTOS E SERVIÇOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e
Nº 12

Série 1

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO DE ASSINATURA DO RECEBEDOR

54388779 Jhonatan
Candido de Souza

Avenida Doutor Luiz
Teixeira Mendes, 952

Zona 05 - 87015-001

Maringa - PR - Fone: (44)
99805-5833

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR 

DA NOTA FISCAL
ELETRÔNICA 

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

Nº 12
SÉRIE: 1

PÁGINA 1 DE 1

CONTROLE DO FISCO

CHAVE DE ACESSO

41240954388779000193550010000000121828649400

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizada.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda Dentro do Estado
PROTOCOLO DE AUTORIZACÃO DE USO

141240268750946
INSCRIÇÃO ESTADUAL

9108396404
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIB. CNPJ

54.388.779/0001-93
DESTINATÁRIO/EMITENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO
CNPJ/CPF

76.339.688/0001-09
DATA DE EMISSÃO

05/09/2024
ENDEREÇO

Avenida Vitoria Cruz Machado, 251 Ce
BAIRRO/DISTRITO

centro
CEP

84620-000
DATA DE ENTR./SAÍDA

MUNICÍPIO

Cruz Machado
FONE/FAX

800642332
UF

PR
INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA ENTR./SAÍDA

FATURA
CALCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO
ICMS

0,00

VALOR DO ICMS

0,00
BASE DE CÁLC. DO ICMS ST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
V. IMP.
IMPORTAÇÃO

V. ICMS UF REMET.

0,00
VALOR DO FCP

0,00
VALOR DO PIS

0,00
V. TOTAL DE
PRODUTOS

11.700,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESP.

0,00
VALOR DO IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. APROX. DO
TRIBUTO

0.00

VALOR DA COFINS

0,00
V. TOTAL DA NOTA

11.700,00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS
RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

0 - Emitente
1 - Destinatário
2 - Terceiros

CÓDIGO ANTT PLACA UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSC. ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO NCMSH CST CFOP UN QTD. VLR.
UNIT

VLR.
TOTAL

BC
ICMS

VLR.
ICMS

VLR.
IPI

ALIQ.
ICMS

ALIQ.
IPI

2000000000005 TROPHIC BASIC ENTERAL - TROPHIC BASIC ENTERAL 21069090 0102 5102 UN 150,000 78,00 11.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00

CALCULO DO ISSQN
INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

0,00
BASE DE CÁLCULO DO ISSQN

0,00
VALOR DO ISSQN

0,00
DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
INFORMACOES COMPLEMENTARES DADOS BANCARIOS NOME DO BANCO: Cora SCD AGENCIA:0001
CONTA CORRENTE: 4897757-3NOTA DE EMPENHO: Nr.: 6067/2024 DOCUMENTO EMITIDO POR ME
OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, ISS E
IPI.

RESERVA AO FISCO
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RECEBEMOS DE 54388779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA OS PRODUTOS E SERVIÇOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e
Nº 5

Série 1

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO DE ASSINATURA DO RECEBEDOR

54388779 Jhonatan
Candido de Souza

Avenida Doutor Luiz
Teixeira Mendes, 952

Zona 05 - 87015-001

Maringa - PR - Fone: (44)
99805-5833

DANFE
DOCUMENTO AUXILIAR 

DA NOTA FISCAL
ELETRÔNICA 

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

Nº 5
SÉRIE: 1

PÁGINA 1 DE 1

CONTROLE DO FISCO

CHAVE DE ACESSO

41240854388779000193550010000000051816301456

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizada.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda Dentro do Estado
PROTOCOLO DE AUTORIZACÃO DE USO

141240255642918
INSCRIÇÃO ESTADUAL

9108396404
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIB. CNPJ

54.388.779/0001-93
DESTINATÁRIO/EMITENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO
CNPJ/CPF

76.339.688/0001-09
DATA DE EMISSÃO

26/08/2024
ENDEREÇO

Avenida Vitoria Cruz Machado, 251 Ce
BAIRRO/DISTRITO

centro
CEP

84620-000
DATA DE ENTR./SAÍDA

MUNICÍPIO

Cruz Machado
FONE/FAX

800642332
UF

PR
INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA ENTR./SAÍDA

FATURA
CALCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO
ICMS

0,00

VALOR DO ICMS

0,00
BASE DE CÁLC. DO ICMS ST

0,00
VALOR DO ICMS ST

0,00
V. IMP.
IMPORTAÇÃO

V. ICMS UF REMET.

0,00
VALOR DO FCP

0,00
VALOR DO PIS

0,00
V. TOTAL DE
PRODUTOS

3900,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESP.

0,00
VALOR DO IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. APROX. DO
TRIBUTO

0.00

VALOR DA COFINS

0,00
V. TOTAL DA NOTA

3900,00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS
RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

0 - Emitente
1 - Destinatário
2 - Terceiros

CÓDIGO ANTT PLACA UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSC. ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO NCMSH CST CFOP UN QTD. VLR.
UNIT

VLR.
TOTAL

BC
ICMS

VLR.
ICMS

VLR.
IPI

ALIQ.
ICMS

ALIQ.
IPI

2000000000005 TROPHIC BASIC ENTERAL - TROPHIC BASIC ENTERAL 21069090 0102 5102 UN 50,000 78,00 3900,00 0,00 0,00 0,00 0,00

CALCULO DO ISSQN
INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

0,00
BASE DE CÁLCULO DO ISSQN

0,00
VALOR DO ISSQN

0,00
DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
DADOS BANCARIOS NOME DO BANCO: Cora SCD AGENCIA:0001 CONTA CORRENTE: 4897757-3NOTA
DE EMPENHO: Nr.: 6067/2024 INFORMACOES ADICIONAIS DO FISCO: Documento emitido por ME ou
EPP optante pelo SIMPLES NACIONAL. Nao gera Direito a Credito Fiscal de ICMS e de ISS. Conforme
Lei Complementar 123 de 14/12/2006. DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO
SIMPLES NACIONAL. NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, ISS E IPI.

RESERVA AO FISCO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 54.388.779/0001-93
Certidão nº: 15539001/2025
Expedição: 17/03/2025, às 15:39:21
Validade: 13/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 54.388.779/0001-93, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO 8ª REGIÃO
Rua Marechal Deodoro, 630, sala 203 Edifício Centro Comercial Itália, Curitiba/PR, CEP 80010-010

Telefone: 41 3224-0008 - https://www.crn8.org.br/ - E-mail: crn8@crn8.org.br

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE – CRR

VÁLIDA ATÉ: 10/06/2026 UF DO CADASTRO: PR

REGISTRADA NO CRN-8 EM: 20/02/2025 SOB O Nº PJ04967

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Razão Social: 54.388.779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

Nome Fantasia: 54388 779 JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

Endereço da Matriz: AV DOUTOR LUIZ TEIXEIRA MENDES, Nº
952 - ZONA 05 - MARINGÁ - PR - CEP: 87015001

CNPJ Matriz: 54.388.779/0001-93

Capital Social da Matriz: R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais)

Objeto Social:

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
Ramo de atividade relacionado ao registro: 4729-6/99 - Comércio varejista de suplementos alimentícios;
4729-6 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios
não especificados anteriormente; produtos do fumo

DADOS DO(A) NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)
PELAS ATIVIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO HUMANA

Nome: LAÍSA NORONHA MARCONDES E SILVA

Inscrito(a) em 29/01/2025, no CRN-8 sob o nº 18158

Responsabilidade Técnica concedida em: 18/02/2025

CERTIFICAMOS que, a pessoa jurídica acima citada, se encontra registrada, em situação cadastral regular
e sem pendência financeira neste Conselho, nos termos da Lei nº Federal nº 6.583/1978, do Decreto nº
84.444/1980 e da Lei Federal nº 6.839/1980.

Esta certidão não concede à pessoa jurídica direito de executar quaisquer serviços relacionados com seu
registro neste órgão, sem a participação efetiva de seu nutricionista responsável técnico.

HAVENDO QUALQUER ALTERAÇÃO NOS DADOS ACIMA DESCRITOS, APÓS A DATA DE EXPEDIÇÃO
DESTA CERTIDÃO, TORNA O DOCUMENTO INVÁLIDO E NULO DE PLENO DIREITO.

Certidão emitida em: 14 de março de 2025.

A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura foram obtidas por meio
de assinatura eletrônica avançada, admitida pela Lei n. 14.063/2020 e regulamentada pelo Decreto
n. 10.543/2020. A autenticidade deste pode ser conferida no QRCODE ao lado ou link:
https://crn-pr.implanta.net.br/servicosonline/Publico/ValidarDocumentos/
Chave de autenticidade: ad12439f-d7a3-4433-8ac4-870baa5e0cd2

Documento assinado eletronicamente por  JULISSE KLEMTZ WAGNER, COORDENAÇÃO FISCALIZAÇÃO, IP de acesso 177.92.54.135,

em 14/03/2025, às 14:59:01, conforme horário oficial de Brasília. Com fundamento na Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.



Número: 202503131323526113112

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Praça Des. Franco Ferreira da Costa , s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-8871

Site: www.distribuidormaringa.com.br - Email: certidaodistribuidormga@gmail.com

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjRu[b[bVb[qGsWd[bSd)
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br

CNPJ:

** RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT **, Distribuidor e anexos da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o 
Cartório a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS, nos mesmos constatou  a 
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 
EXTRAJUDICIAL (Lei nº 11.101/2005) contra:

EFFRAIN HUB DE COMERCIO E SERVICOS                                                                  

54.388.779/0001-93

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

*** CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.12.2006. ***

*** EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 45,38 = 164 VRC - R$ 0,91 = ISSQN 2% ***

*** A certidão em nome de PESSOA JURÍDICA considera os processos referentes à matriz e filiais.

O referido é verdade e dá fé.

Maringá,  quinta-feira, 13 de março de 2025.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR
assinado digitalmente
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA, brasileiro, casado no regime de 

comunhão parcial de bens, nascido em 23/07/1989, empresário 

portador do RG 98511318 /SESP-PR e CPF 064.550.599-48, 

residente e domiciliado em Maringá – PR na Avenida Doutor Luiz 

Teixeira Mendes, nº 952 - APT 102, Zona 05, CEP 87.015-001. Único 

sócio da sociedade limitada de nome empresarial EFFRA IN HUB DE 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, constituída legalmente por contrato 

social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do 

Paraná, sob NIRE nº 41213328236, com sede Rua Castro Alves, nº 

503 – sala 01, Zona 06, CEP 87.015-440, Maringá-PR, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 54.388.779/0001-93. Resolve por este 

instrumento, alterar seu Contrato Social de acordo com as cláusulas 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO SOCIAL:  A sociedade passa a ter os ramos de: 

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 

alimentícios não especificados anteriormente; Comércio varejista de ferragens e 

ferramentas; Comércio varejista de materiais de construção em geral; Comércio 

varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios; Comércio varejista 

especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 

doméstico, exceto informática e comunicação; Comércio varejista de brinquedos e 

artigos recreativos; Comércio varejista de artigos esportivos; Comércio varejista de 

artigos médicos e ortopédicos; Comércio varejista de outros artigos usados; Comércio 

varejista de equipamentos para escritório; Serviços de organização de feiras, 

congressos, exposições e festas; Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial; Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONSOLIDAÇÃO: À vista das modificações ora ajustadas, 

consolida-se o Contrato Social com a Seguinte Redação:  
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SOCIAL 

  EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 54.388.779/0001-93  

NIRE: 41213328236 

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA, brasileiro, casado no regime de 

comunhão parcial de bens, nascido em 23/07/1989, empresário 

portador do RG 98511318 /SESP-PR e CPF 064.550.599-48, 

residente e domiciliado em Maringá – PR na Avenida Doutor Luiz 

Teixeira Mendes, nº 952 - APT 102, Zona 05, CEP 87.015-001. Único 

sócio da sociedade limitada de nome empresarial EFFRA IN HUB DE 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, constituída legalmente por contrato 

social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do 

Paraná, sob NIRE nº 41213328236, com sede Rua Castro Alves, nº 

503 – sala 01, Zona 06, CEP 87.015-440, Maringá-PR, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 54.388.779/0001-93. Resolve por este 

instrumento, alterar seu Contrato Social de acordo com as cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO INICIAM 

ATIVIDADE: A sociedade girará sob o nome empresarial de EFFRA IN HUB DE 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA   e têm sede e domicílio em Maringá na Rua Castro 

Alves, nº 503 - sala 01, Zona 06, CEP 87015-440 (art. 997, II, cc/2002) com início de 

atividade em 19/03/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá 

a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a 

exploração do ramo de: A sociedade terá por objeto a exploração do ramo de: 

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 

alimentícios não especificados anteriormente; Comércio varejista de ferragens e 
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

ferramentas; Comércio varejista de materiais de construção em geral; Comércio 

varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios; Comércio varejista 

especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 

doméstico, exceto informática e comunicação; Comércio varejista de brinquedos e 

artigos recreativos; Comércio varejista de artigos esportivos; Comércio varejista de 

artigos médicos e ortopédicos; Comércio varejista de outros artigos usados; Comércio 

varejista de equipamentos para escritório; Serviços de organização de feiras, 

congressos, exposições e festas; Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial; Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática. 

 

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 

SOCIEDADE: A sociedade iniciará suas atividades em 19/03/2024 e seu prazo de 

duração é por tempo indeterminado.  

 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é formado por 50.000 

(cinquenta mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, formando um valor total de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) sendo subscrito e já integralizado pelos sócios em 

moeda corrente do País, como segue: 

 

SÓCIO (%) QUOTAS VALOR 

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA 100.00 50.000 50.000,00 

TOTAL 100.00 50.000 50.000,00 

 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de 

cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 

pela integralização do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 

10.406/2002. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 

dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 

realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente (art. 1.056, art. 1.057, 

CC/2002). 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de 

suas quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a 

quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, 

para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão 

fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em 

prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu 

direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que 

então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 

preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 

EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá a JHONATAN CANDIDO DE 

SOUZA, com assinatura individual e  com os poderes e atribuições de gerir e 

administrar os negócios da sociedade representá-la ativa e passivamente, judicial e 

extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades 

privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à 

consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, 

autorizado o uso do nome empresarial isoladamente (ART 997, VI; 1.013 1.015, 1064, 

CC /2002). 

 

§ 1.º- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio.   

 

§ 2.º- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em 

nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o 

instrumento de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

CLÁUSULA NONA - RETIRADA DE PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum 

acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró labore”, observadas as disposições 

regulamentares pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício 

social, coincidente com o ano civil, os administradores prestarão contas justificadas 

de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial 

e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas 

em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os 

sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital 

que possuem na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes 

patrimoniais em períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas 

demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, 

a título ou não de Antecipação de Lucros, proporcionalmente ou não às quotas 

de capital de cada um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros 

quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.065 da 

Lei n.º 10.406/2002. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 

designarão administradores quando for o caso ARTS. 1.071 E 1.072, § 2º E ART. 

1.078 CC 2002) 

 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova 

do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
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EFFRA IN HUB DE COMERCIO E  

SERVIÇOS LTDA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 54.388.779/0001-93 

NIRE 41213328236 

 

os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 

destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado.  

 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio (ART. 1.011, §1º, CC/2002). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O 

Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 

o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública ou a propriedade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA: Os sócios 

declaram, sob. as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro de Maringá – PR para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 

renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E por estarem assim, justos e contratados, lidos e compreendidos, datam, 

lavram, e assinam digitalmente o presente instrumento, obrigando-se fielmente por si 

e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

 

Maringá– PR, 20 de março de 2025. 

 

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

06455059948
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JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/03/2025 09:49 SOB Nº 20251416208. 
PROTOCOLO: 251416208 DE 20/03/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12504839579. CNPJ DA SEDE: 54388779000193. 
NIRE: 41213328236. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/03/2025. 
EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



Índices de Liquidez 

 ➢ Liquidez Corrente  

LIQUIDEZ CORRENTE = ATIVO CIRCULANTE / PASSIVO 

CIRCULANTE  

142.562,50 / 76,60 = 1,861 

➢ Liquidez Seca  

LIQUIDEZ SECA = (ATIVO CIRCULANTE – ESTOQUES) / PASSIVO 

CIRCULANTE  

141.103,04 / 76,60 = 1,842 

➢ Liquidez Imediata  

LIQUIDEZ IMEDIATA = DISPONÍVEL / PASSIVO CIRCULANTE  

141.103,04 / 76,60 = 1,842 

➢ Liquidez Geral 

 LIQUIDEZ GERAL = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)  

142.562,50 / 76,60 = 1,861 

 



Folha: 2
Balanço Patrimonial Data: 21/03/2025

Hora: 14:41:02

Grau: 5 Encerrado em: 31/12/2024

142.562,50
142.562,50
141.103,04
141.103,04
141.103,04

1.459,46
1.459,46
1.459,46

142.562,50

142.562,50
76,6

76,6

76,6
76,6

142.485,90
1.000,00
1.000,00
1.000,00

141.485,90

141.485,90

141.485,90

309 - JHONATAN CÂNDIDO DE 
SOUZA MEI 
Contabilidade

CNPJ: 54.388.779/0001-93

NIRE nº 4123328236 
Consolidação: Empresa

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE 
DISPONIBILIDADES
CAIXA
CAIXA

ESTOQUES
MERCADORIAS P/ REVENDA 
MERCADORIAS P/ REVENDA

TOTAL DO ATIVO

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇOES DE CURTO PRAZO

OBRIGAÇOES SOCIAIS E FISCAIS 
SIMPLES A RECOLHER

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL REALIZDO
CAPITAL SOCIAL
CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUIZO 
ACUMULADOS
LUCROS OU PREJUIZO 
ACUMULADOS
LUCRO ou PREJUIZO DO 
EXERCICIO

TOTAL DO PASSIVO 142.562,50

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA            ADEMIR APARECIDO BOCCA                                                              
SOCIO ADMINISTRADOR    CONTADOR
CPF 064.550.599-48   CRC 047266/O-5

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas informações e na documentação 
apresentada, encerrado em 31/12/2024, somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 
142.562,50 (cento e quarenta e dois mil, quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).
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309 - JHONATAN CÂNDIDO DE 
SOUZA MEI Folha: 3
Contabilidade DRE Data: 21/03/2025

Hora: 14:31:12
CNPJ: 54.388.779/0001-93
Consolidação: Empresa Grau: 5 Período: 03/2024 a 12/2024

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 196.523,20
RECEITA BRUTA DE VENDAS E 
SERVICOS 196.523,20
RECEITA BRUTA DE VENDAS DE 
MERCADORIAS 196.523,20
VENDA DE MERCADORIAS 196.523,20

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 766

DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA 766
IMP.CONTR.INCIDENTES S/ 
VENDAS SERV 766
SIMPLES SOBRE VENDAS 766

RECEITA LÍQUIDA 195.757,20

CUSTOS 54.271,30
CUSTOS DE 
MERCADORIAS\PRODUTOS 
VENDIDOD 54.271,30
CUSTOS DE 
MERCADORIAS\PRODUTOS 
VENDIDOS 54.271,30
CUSTO MERCADORIA VENDIDA 54.271,30

LUCRO BRUTO 141.485,90

DESPESAS OPERACIONAIS 0

RESULTADO ANTES DAS 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS 141.485,90

RESULTADO ANTES DAS 
PROVISÕES TRIBUTÁRIAS 141.485,90

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 141.485,90

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA           ADEMIR APARECIDO BOCCA                                    
SOCIO ADMINISTRADOR    CONTADOR
CPF 064.550.599-48   CRC 047266/O-5
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01967026904

06455059948
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ADEMIR APARECIDO BOCCA

JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/03/2025 14:23 SOB Nº 20251598314. 
PROTOCOLO: 251598314 DE 31/03/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12505426359. CNPJ DA SEDE: 54388779000193. 
NIRE: 41213328236. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/03/2025. 
EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036573800-37

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 54.388.779/0001-93
Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 11/08/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 54.388.779/0001-93 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:20:33 do dia 13/04/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/10/2025.
Código de controle da certidão: 2934.C695.76D7.9B02
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 54.388.779/0001-93
Certidão nº: 20832922/2025
Expedição: 13/04/2025, às 17:19:58
Validade: 10/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EFFRA IN HUB DE COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 54.388.779/0001-93, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Nº 95812/2025

Certificamos, conforme requerido por EFFRAIN, CPF/CNPJ nº 54.388.779/0001-93, para 

fins DE LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, 

contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida ativa ou não dos Cadastros 

Mobiliários e Imobiliários) até a presente data em nome de EFFRA IN HUB DE 

COMERCIO E SERVICOS LTDA, CPF/CNPJ nº 54.388.779/0001-93, situado(a) na 

cidade de Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente 

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.	

Emitida em: 13/04/2025

Válida até: 12/07/2025

Certidão emitida com base nas normas:

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal nº 1500/2017

Código de Autenticação: 420559DD336791630CB6A251E46FAE16

Para verificar a autenticidade, consulte o site: https://tributos.maringa.pr.gov.br/portal-contribuinte



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 54.388.779/0001-93
Razão

Social: JHONATAN CANDIDO DE SOUZA

Endereço: AV DOUTOR LUIZ TEIXEIRA MENDES 952 / ZONA 05 / MARINGA / PR /
87015-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/03/2025 a 26/04/2025

Certificação Número: 2025032805436278742191

Informação obtida em 13/04/2025 17:24:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

13/04/25, 17:24 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
52.339.425/0001-23
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
27/09/2023

NOME EMPRESARIAL
N M LICITACOES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
NM LICITACOES

PORTE
EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R ESPIRITO SANTO

NÚMERO
929

COMPLEMENTO
LETRA A

CEP
35.796-333

BAIRRO/DISTRITO
BELA VISTA

MUNICÍPIO
CURVELO

UF
MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO
NMLICITACOES@GMAIL.COM

TELEFONE
(38) 9733-3135

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/09/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/04/2025 às 10:07:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA  VOLTAR  IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

01/04/2025, 10:08 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Politica/Privacidade.htm
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/index.html
http://www.redesim.gov.br/passo-a-passo
http://www.redesim.gov.br/consultas-cnpj
https://estatistica.redesim.gov.br/
http://www.redesim.gov.br/parceiros
http://www.redesim.gov.br/servicos
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

01/04/2025, 10:08 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: N M LICITACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 52.339.425/0001-23
Certidão nº: 82696753/2024
Expedição: 29/11/2024, às 07:58:11
Validade: 28/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que N M LICITACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 52.339.425/0001-23, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: N M LICITACOES LTDA 
CNPJ: 52.339.425/0001-23 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:10:31 do dia 27/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/05/2025. 
Código de controle da certidão: 709D.E2C8.A8B1 .DF03 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
17/02/2025

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
18/05/2025

NOME/NOME EMPRESARIAL: N M LICITACOES LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 004724878.00-
06 CNPJ/CPF: 52.339.425/0001-23 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: R ESPIRITO SANTO NÚMERO: 929

COMPLEMENTO: LETRA A, BAIRRO: BELA VISTA CEP: 35796333

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: CURVELO UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários =>

certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000847605076

17/02/2025, 16:25 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1



 
 
 
 

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

25/242.828-5

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http://
www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C250001029179 e visualize a certidão)

Página 1 / 1

Nome Empresarial: N M LICITACOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CNPJ Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Data de Início de Atividade

52.339.425/0001-23 27/09/2023 26/09/2023

Endereço Completo:

RUA ESPIRITO SANTO 929  LETRA A  -  BAIRRO BELA VISTA  CEP 35796-333  -  CURVELO/MG

Objeto Social:

COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO
PESSOAL E DOMESTICO, UNIFORMES.

Capital Social: R$ 50.000,00 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(Lei Complementar nº 123, de 2006)

EMPRESA PEQUENO PORTE

Prazo de Duração
CINQUENTA MIL REAIS

INDETERMINADOCapital Integralizado: R$ 50.000,00
CINQUENTA MIL REAIS

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome Participação no 
Capital

Espécie de Sócio/
Administrador

Térm. Mandato

018.563.706-07 ANDRE LUIZ PENA E ROCHA R$ 50.000,00 SÓCIO / 
ADMINISTRADOR

xxxxxxx

Administrador Nomeado/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome Térm. Mandato

xxxxxxx xxxxxxx xxxxxxx

Situação: ATIVA Status: xxxxxxx

Último Arquivamento: 27/11/2024 Número: 12130083

Ato 002  - ALTERACAO

Evento(s) 2244  - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

 020  - ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

 2015  - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

 2003  - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

 2221  - ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

 2005  - SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

NADA MAIS#

Belo Horizonte, 10 de Abril de 2025 08:38



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31214483041 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

N M LICITACOES LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

020

2244

2015

2003

CURVELO

19 NOVEMBRO 2024

Nº FCN/REMP

MGP2401105822

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 12130083 em 27/11/2024 da Empresa N M LICITACOES LTDA, Nire 31214483041 e protocolo 247085707 - 25/11/2024.
Efeitos do registro: 19/11/2024. Autenticação: 2A3E2034912DCCD35345511BBCE36B847FA5F0C5. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 24/708.570-7 e o código de segurança Qqq3 Esta cópia
foi autenticada digitalmente e assinada em 27/11/2024 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/708.570-7

Identificação do Processo
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA “NUTRIMED DISTRIBUIDORA 
LTDA”

CNPJ: 52.339.425/0001-23
NIRE 31214483041

2ª ALTERAÇÃO

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito as partes abaixo: 
PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade n.º MG- 11.106.466, expedida 
pela SSP/MG, detentor do CPF n.º 079.624.506-14, residente e domiciliado na Avenida 
Deputado Renato Azeredo, n.º 472 Apto. 101 no Bairro Bela Vista em Curvelo/MG, CEP 
35796-177, FABIO RAONE PAULINO, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial 
de  bens,  Empresário,  natural  de  Cordisburgo  /MG,  residente  e  domiciliado  na  Rua 
Amaral Teixeira,  n.º 110 no Bairro Jardim América em Curvelo/MG, CEP 35794-048, 
portador  da  Carteira  de  Identidade  n.º  03329827885,  expedida  pelo  DETRAN/MG, 
detentor do CPF n.º 079.497.416-35, ANDRÉ LUIZ PENA E ROCHA, brasileiro, solteiro, 
Empresário,  natural  de  Belo  Horizonte/MG,  residente  e  domiciliado na Rua Vereador 
Nelson Cunha, n.º 474 – Apto. 602 no Bairro Estoril em Belo Horizonte/MG, CEP 30494-
015, portador da Carteira de Identidade n.º 06555539863, expedida pelo DETRAN/MG, 
detentor  do  CPF  n.º  018.563.706-07,  UNICOS  SÓCIOS componentes  da  sociedade 
empresária: NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA, com sede à Rua Espírito Santo, n.º 929 
Letra A, no Bairro Bela Vista em Curvelo/MG, CEP 35796-333, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 52.339.425/0001-23, com contrato social registrado na Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o n.º  31214483041, de 27/09/2023,  RESOLVEM de  comum 
acordo, pela totalidade dos sócios, ALTERAR seu ato constitutivo e alterações posteriores 
a ele, para:  SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, ALTERAÇÃO NA RAÇÃO SOCIAL, 
NOME DE FANTASIA CESSÃO DE QUOTAS,E OBJETIVO SOCIAL e o fazem  mediante 
as cláusulas e condições abaixo:-

A SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, nos  termos  da  legislação  aplicável,  que  se 
regerá pelas cláusulas e condições a seguir:

I-DA  DENOMINAÇÃO:- A  denominação  da  sociedade  limitada  unipessoal  passará  a 
adotar o nome empresarial de  N M LICITAÇÕES LTDA, bem com o nome de fantasia 
passará a ser: N M LICITAÇÕES, que será regida por este instrumento de alteração e 
considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil e 
em obediência ao contido na INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 63, DE 11 DE JUNHO 
DE 2019. 

II-DA  CESSÃO  DE  QUOTAS:- O  sócio  PEDRO  HENRIQUE  PENA  E  ROCHA, 
anteriormente qualificado,  proprietário  de  16.670 (dezesseis  mil,  seiscentas  e  setenta) 
quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no total de R$ 16.670,00 
(dezesseis mil  seiscentos e  setenta e  seis reais),  CEDE E TRANSFERE,  como de fato 
cedido e transferido tem ao sócio remanescente  ANDRE LUIZ PENA E ROCHA,  16.670 
(dezesseis mil, seiscentas e setenta) quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, no total de R$ 16.670,00 (dezesseis mil, seiscentos e setenta reais), quantia esta que 
recebe do dito cessionário em moeda corrente nacional na data da assinatura do presente 
instrumento; O sócio FABIO RAONE PAULINO, anteriormente qualificado, proprietário de 
16.665 (dezesseis mil, seiscentas e sessenta e cinco) quotas de capital no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, no total de R$ 16.665,00 (dezesseis mil seiscentos e sessenta e cinco 
reais),  CEDE  E  TRANSFERE,  como  de  fato  cedido  e  transferido  tem  ao  sócio 
remanescente  ANDRE  LUIZ  PENA  E  ROCHA,  16.665  (dezesseis  mil,  seiscentas  e 
sessenta e cinco) quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no total de R$ 
16.665,00 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais), quantia esta que recebe do 
dito  cessionário  em  moeda  corrente  nacional  na  data  da  assinatura  do  presente 
instrumento;

III-DA SEDE:- A sociedade unipessoal continua com a sede na Rua Espírito Santo, n.º 
929 Letra A, no Bairro Bela Vista em Curvelo/MG, CEP 35796-333.  

1
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IV-DO CAPITAL SOCIAL:- Após a cessão de quotas o capital social, totalmente subscrito 
e  integralizado,  em  moeda  corrente  nacional  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais) 
dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada 
uma, fica distribuído da seguinte forma:

 NOME PERCENT. QUOTAS VALOR R$
André Luiz Pena e Rocha 100,00% 50.000 50.000,00
TOTAIS 100,00% 50.000 50.000,00

§ PRIMEIRO- A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, não 
havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, 
pela integralização do capital social. 
  
§ SEGUNDO- Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade.

V-DO OBJETO SOCIAL:- A sociedade que antes tinha como objetivo o Comércio varejista 
de produtos alimentícios, comércio varejista de cosméticos, perfumaria, higiene pessoal, 
uniformes,  DORAVANTE  passa  a  ser:  Comércio  atacadista  e  varejista  de  produtos 
alimentícios, comercio varejista de artigos de uso pessoal e doméstico, uniformes.

VI–DA SAÍDA DOS SÓCIOS: 

O sócio  PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA,  anteriormente qualificado RETIRA-SE da 
sociedade inteiramente pago e satisfeito,  e  fica inteiramente responsável por todas as 
obrigações  da sociedade porventura existentes  até  a  presente  data,  quer  de  natureza 
comercial,  fiscal,  trabalhista,  previdenciária  e  cível  de  responsabilidade  da  sociedade 
empresária que integrava até a presente data.

O sócio  FABIO RAONE PAULINO,  anteriormente qualificado RETIRA-SE da sociedade 
inteiramente pago e satisfeito, e fica inteiramente responsável por todas as obrigações da 
sociedade porventura existentes até a presente data, quer de natureza comercial, fiscal, 
trabalhista,  previdenciária  e  cível  de  responsabilidade  da  sociedade  empresária  que 
integrava até a presente data.

Os sócios retirantes concedem a mais ampla, geral e irrestrita quitação, inclusive, sem se 
limitar, quanto aos haveres, lucros ou outros créditos sociais, para nada mais exigir, a 
qualquer título ou sob qualquer condição, em juízo ou fora dele.    

VII–DA ADMINISTRAÇÃO:-  A administração da sociedade limitada unipessoal caberá 
ao  sócio  único ANDRE  LUIZ  PENA  E  ROCHA, qualificado  no  preâmbulo  deste 
instrumento, para o que está dispensado da prestação de caução.

§ PRIMEIRO – O administrador  da sociedade  limitada unipessoal  compete  o  uso  da 
firma  e  a  representação  da  sociedade,  podendo  para  tanto 
realizar individualmente todos  os  atos  necessários  ou  convenientes  para  gerenciar, 
dirigir  e  orientar  os  negócios  da  sociedade  e  os  assuntos  relacionados  à  mesma,  
podendo abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e 
celebrar  contratos,  firmar  compromissos  profissionais  de  âmbito  nacional  ou 
internacional, confessar dívidas, fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir,  
alienar e onerar bens imóveis, representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou 
no exterior e perante repartições públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias,  
sociedades  de  economia  mista,  estabelecimentos  bancários,  instituições  financeiras, 
Caixas Econômicas, e respectivas agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem 
como para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, bem como 
para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, 
constituir mandatários e outorgar procurações com poderes específicos.
§ SEGUNDO– Faculta-se ao sócio único administrador,  nos limites de seus poderes, 
constituir  procuradores  em  nome  da  sociedade,  devendo  ser  especificados  no 

2
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instrumento  de  mandato,  os  atos  e  operações  que poderão praticar  e  a  duração do 
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

VIII-DA REMUNERAÇÃO:  Para suas despesas particulares e despesas da sociedade, o 
sócio único administrador fará jus a uma retirada mensal “pró-labore”; 

IX-DO DESIMPEDIMENTO: O sócio único administrador declara sob as penas da lei, 
não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a 
administração  da  sociedade  em  virtude  de  condenação  criminal,  nem  está  sendo 
processado nem condenado em crime falimentar,  de prevaricação,  peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo e a fé pública ou a propriedade.

X -  Esta  sociedade  poderá  a  qualquer  tempo,  abrir  e  encerrar  filiais,  agências  e 
escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior mediante alteração 
contratual assinado pelo sócio único.

XI-DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício 
social,  em  31  de  dezembro,  será  procedido  à  elaboração  do inventário do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou 
perdas apuradas.

XII-RESOLUÇÃO  DAS  QUOTAS  DA  SÓCIA  ÚNICA  EM  RELAÇÃO  À 
SOCIEDADE: Falecendo  ou  interditada  o  sócio  único  da  sociedade,  a  empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz.  
Não  sendo  possível  ou  inexistindo  interesse  destes,  o  valor  de  seus  haveres  será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução,  
verificada em balanço especialmente levantado.

XIII-DA  DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO  DA  SOCIEDADE: A  Sociedade  poderá  ser 
dissolvida por iniciativa do sócio único, que, nessa hipótese, realizará diretamente a 
liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as 
dívidas  e  extintas  as  obrigações  da  Sociedade,  o  patrimônio  remanescente  será 
integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

XIV - Fica eleito o foro da Comarca de Curvelo/MG, para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes do presente instrumento de alteração contratual,  
com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou vier a ser o futuro domicílio do titular.

Lavrado em 01  (uma)  via, lido,  compreendido, conferido  e  elaborado de  conformidade 
com  a  intenção  do  sócio  único  ora  presente  e  que  o  mesmo  assina  o  presente 
instrumento  de  alteração contratual  de Sociedade Limitada Unipessoal,  obrigando-se 
fielmente  por  si,  seus  herdeiros  e  sucessores  legais  a  cumpri-lo  em todos  os  seus 
termos.

Curvelo/MG, 19 de Novembro de 2024.

_____________________________________
      André Luiz Pena e Rocha
        Sócio Administrador

______________________________________
        Fabio Raone Paulino

 Sócio Retirante

______________________________________
    Pedro Henrique Pena e Rocha

    Sócio Retirante

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA: “NUTRIMED   DISTRIBUIDORA LTDA  ”.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31214483041 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

2244

2001

CURVELO

4 ABRIL 2024

Nº FCN/REMP

MGP2400257394

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA “NUTRIMED 
DISTRIBUIDORA LTDA”

CNPJ: 52.339.425/0001-23
NIRE 31214483041

1ª ALTERAÇÃO

Pelo presente  instrumento e na melhor forma de direito as partes 
abaixo:  PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA,  brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade n.º 
MG- 11.106.466, expedida pela SSP/MG, detentor do CPF n.º 079.624.506-14, 
residente e domiciliado na Avenida Deputado Renato Azeredo, n.º 498 Apto. 3 no 
Bairro  Bela  Vista  em  Curvelo/MG,  CEP  35796-177,  sócio  unipessoal da 
sociedade  empresária:  NUTRIMED  DISTRIBUIDORA  LTDA,  com  sede  à  Rua 
Espírito  Santo,  n.º  929  Letra  A,  no  Bairro  Bela  Vista  em  Curvelo/MG,  CEP 
35796-333,  inscrita  no  CNPJ sob  o  n.º  52.339.425/0001-23,  com contrato 
social  registrado na  Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o n.º 
31214483041,  de  27/09/2023,  RESOLVE ALTERAR seu  ato  constitutivo, 
PARA:  ADMISSÃO  DE  SÓCIOS,  CESSÃO  DE  QUOTAS  E  MUDANÇA  NA 
ADMINISTRAÇÃO, MUDANÇA NO OBJETIVO SOCIAL  e o fazem mediante as 
seguintes cláusulas e condições abaixo: 

I – DA ADMISSÃO DE SÓCIOS :

A  sociedade  admite  nesta  data  o  sócio  FABIO  RAONE  PAULINO,  brasileiro, 
casado  em  regime  de  comunhão  parcial  de  bens,  Empresário,  natural  de 
Cordisburgo /MG, residente e domiciliado na Rua Amaral Teixeira, n.º 110 no 
Bairro Jardim América em Curvelo/MG, CEP 35794-048, portador da Carteira de 
Identidade n.º 03329827885, expedida pelo DETRAN/MG, detentor do CPF n.º 
079.497.416-35, que se investe de todos os direitos e obrigações da sociedade a 
partir da data da assinatura do presente instrumento; Admite também o sócio 
ANDRÉ LUIZ PENA E ROCHA, brasileiro, solteiro, Empresário, natural de Belo 
Horizonte/MG, residente e domiciliado na Rua Vereador Nelson Cunha, n.º 474 – 
Apto. 602 no Bairro Estoril em Belo Horizonte/MG, CEP 30494-225, portador da 
Carteira de Identidade n.º 06555539863, expedida pelo DETRAN/MG, detentor 
do CPF n.º 018.563.706-07, que se investe de todos os direitos e obrigações da 
sociedade a partir da data da assinatura do presente instrumento. 

II – DA CESSÃO DE QUOTAS :

O  sócio  PEDRO  HENRIQUE  PENA  E  ROCHA,  anteriormente  qualificado 
proprietário de 50.000 (cinquenta mil) quotas de capital no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais),  CEDE E TRANSFERE, como de fato cedido e transferido 
tem aos sócios: a) ao sócio recém admitido:  FABIO RAONE PAULINO,  16.665 
(dezesseis mil seiscentos e sessenta e cinco) quotas de capital no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, no total de R$ 16.665,00 (dezesseis mil seiscentos e sessenta 
e cinco reais), quantia esta que recebe do dito cessionário em moeda corrente 
nacional  na  data  da  assinatura  do  presente  instrumento;  b)  ao  sócio  recém 
admitido:  ANDRÉ LUIZ  PENA E  ROCHA,  16.665  (dezesseis  mil  seiscentos  e 
sessenta e cinco) quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no 
total de R$ 16.665,00 (dezesseis mil seiscentos e sessenta e cinco reais), quantia 
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esta  que recebe  do  dito  cessionário  em moeda  corrente  nacional  na  data  da 
assinatura do presente instrumento;

III – DO CAPITAL SOCIAL :

Após a cessão de quotas o capital social, de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, fica distribuído 
da seguinte forma:

NOME PERC. QUOTAS VALOR R$
Pedro Henrique Pena e Rocha 33,34% 16.670 16.670,00
Fabio Raone Paulino 33,33% 16.665 16.665,00
André Luiz Pena e Rocha 33,33% 16.665 16.665,00

TOTAIS 100,00% 50.000 50.000,00

IV – DA ADMINISTRAÇÃO :

A  administração  da  sociedade  continua  sendo  exercida  pelo  sócio  PEDRO 
HENRIQUE PENA E  ROCHA,   o  qual  é  delegado  poderes  para  assinar  pela 
assumir  obrigações  seja  em favor  de  qualquer  dos  quotistas  ou  de  terceiros, 
vedado,  no  entanto,  em  atividades  estranhas  ao  interesse  social  ou  assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

§  Primeiro  : Para  os  seguintes  atos,  a  sociedade  estará  representada  pela 
assinatura de qualquer dos Sócios, ou de Procurador constituído em nome da 
sociedade:

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de 
qualquer  natureza  e  entidade  do  sistema  financeiro,  bem  como 
representação em juízo ou fora dele, ativa e passivamente;

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e 
outros  previdenciários,  quitações  e  rescisões  trabalhistas,  representação 
perante  entidades  sindicais,  previdenciárias  e  órgãos  do  Ministério  do 
Trabalho;

c) Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais.
§ Segundo : Para os seguinte atos, a Sociedade estará representada por todos os 
sócios:

a) Constituição de Procurador “ad negotia” com poderes determinados e por 
tempo certo e indeterminado de mandato;

b) Comprar, alienar, onerar, ceder e transferir bens móveis e imóveis e direitos 
a  eles  relativos,  fixando  e  aceitando  preços  e  formas  de  pagamento, 
recebendo  e  dando  quitações,  transferindo  e  emitindo  posse  e  domínio, 
transigindo;

c) Abertura  e  encerramento  de  contas  bancárias,  emitindo,  endossando  e 
recebendo  cheques  e  ordens  de  pagamento,  contrair  empréstimos  e 
financiamentos bancários;

d) Constituição de Procurador “ad judicia”;
e) Receber e dar quitação de créditos em dinheiro e valores;
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§ Terceiro : É absolutamente vedado e sendo nulo e inoperante em relação à 
Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 
interesse  sociais,  inclusive  prestação  de  avais,  fianças  e  outros  atos  a  favor, 
mesmo que a benefício dos próprios sócios.
§  Quarto  : Para  todos  os  demais  atos  ordinários  e  extraordinários  de 
administração societária, não elencados nos parágrafos 1º e 2º desta cláusula, a 
Sociedade  estará  representada  pela  assinatura  de  quaisquer  dos  Sócios 
Administradores.

V – DO OBJETO SOCIAL, DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES :

O objetivo social da empresa que antes era Comércio atacadista e varejista de 
produtos  alimentícios,  comercio  varejista  de  cosméticos,  perfumaria,  higiene 
pessoal, DORAVANTE passa a ser Comércio varejista de produtos alimentícios, 
comércio  varejista  de  cosméticos,  perfumaria,  higiene  pessoal,  uniformes  e  o 
PRAZO de duração continua sendo por tempo indeterminado, sendo que suas 
atividades foram iniciadas em 26/09/2023;

V – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL :

A  denominação  social  continua  sendo  “NUTRIMED  DISTRIBUIDORA  LTDA, 
permanecendo  também com  o  mesmo  título  do  estabelecimento  “NUTRIMED 
DISTRIBUIDORA”. 

VI – DA SEDE :

O domicílio da sociedade sede e foro continua sendo na Rua Espírito Santo, n.º 
929 Letra A, no Bairro Bela Vista em Curvelo/MG, CEP 35796-333, podendo a 
critério  dos sócios  serem instaladas as filiais  na sede ou em outra localidade 
dentro ou fora do Estado.

VII – DAS RETIRADAS :

O  Administrador  PEDRO  HENRIQUE  PENA  E  ROCHA, pelos  seus  serviços 
prestados à sociedade terá direito a uma retirada PRÓ-LABORE mensalmente à 
débito da conta DESPESAS GERAIS da sociedade, que será estipulada de comum 
acordo entre os sócios,  podendo no entanto,  serem modificadas a critério dos 
sócios independente de alteração do presente instrumento. 

VIII – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E/OU 
PREJUIZOS :

Ao término de  cada exercício  social,  em 31  de  dezembro,  os  administradores 
prestarão contas justificadas de suas administrações, procedendo à elaboração 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, os 
resultados poderão ser atribuídos aos sócios diferentemente de suas quotas de 
capital, sendo os prejuízos suportados pelos sócios, podendo os lucros de comum 
acordo entre os sócios, serem distribuídos ou ficarem na reserva da sociedade. 
§ Primeiro : Por decisão dos sócios poderá haver distribuição mensal dos lucros, 
na proporção da sua participação no capital social, tendo como base o lucro de 
exercícios anteriores ou por conta de período base ainda não encerrado, a título 
de antecipação. 
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§ Segundo : Os  sócios  são obrigados  à  reposição  dos  lucros  e  das  quantias 
retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais 
lucros ou quantias se distribuírem com prejuízo do capital, nos termos do art. 
1.059 da Lei 10.406/2002.
§  Terceiro  : Os  sócios  recém admitidos  anteriormente  qualificados,  só  terão 
direitos  e  deveres  na  distribuição  de  lucros  e/ou  prejuízos,  nos  resultados 
apurados a partir da data de seu ingresso na sociedade.

IX - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS :

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela  integralização do Capital  Social,  conforme Art. 
1.052  do  C.  Civil/2002.  Os  prejuízos  sociais  serão  suportados  pelos  sócios, 
também na proporção de suas quotas, obedecendo-se o regulamento do imposto 
de renda em vigor;

X – DO FALECIMENTO/INTERDIÇÃO :

Falecendo  ou  interditado  qualquer  dos  sócios,  a  sociedade  continuará  suas 
atividades  com os  herdeiros,  sucessores  e  o  incapaz.  Não  sendo  possível  ou 
inexistindo interesse deste ou dos outros sócios remanescentes, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
§  único: O  mesmo  procedimento  será  adotado  em  outros  casos  em  que  a 
sociedade se resolva em relação a seus sócios.

XI – DAS DIVERGÊNCIAS : 

Em  caso  de  divergência  entre  as  contratantes,  serão  elas  resolvidas 
amigavelmente, sendo tomadas as medidas de prudência aconselháveis ao caso. 
Não sendo possível qualquer acordo no sentido da continuação da sociedade, esta 
entrará em liquidação amigável ou via justiça arbitral.
§  único  : Em  caso  de  exclusão  de  sócio  por  qualquer  descumprimento  das 
cláusulas deste contrato e alterações posteriores a ele ou qualquer das hipóteses 
previstas em Lei,  será observado a deliberação da maioria absoluta do capital 
social, não consideradas as quotas do sócio excluído, será realizada a alteração 
contratual para sua exclusão e não será exigida a assinatura do sócio excluído.

XII – DA DECLARAÇÃO :

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer  a  administração  da  sociedade,  por  lei  especial,  ou  em  virtude  de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular,  contra  o  sistema  financeiro  nacional,  contra  normas  de  defesa  da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

XIII - RATIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS :

Permanecem  inalteradas  todas  as  demais  cláusulas  do  contrato  primitivo  e 
alterações que não foram modificadas expressamente pelo presente instrumento; 
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XIV – DO FORO

Os  casos  omissos  neste  contrato  e  as  dúvidas  acaso  surgidas,  entre  as 
contratantes,  serão  reguladas  de  acordo  com a  lei  vigente,  sem  prejuízo  das 
condições expressamente estabelecidas neste contrato, ficando eleito como foro 
da cidade a comarca de Curvelo/MG.

E,  por  estarem  assim  justos  e  contratados,  assinam  a  presente  alteração 
contratual.

Curvelo/MG, 04 de Abril de 2024.

Pedro Henrique Pena e Rocha
      Sócio-Administrador

Fábio Raone Paulino
           Sócio 

André Luiz Pena e Rocha
           Socio 

          

      
 

INSTRUMENTO  DE  ALTERAÇÃO  CONTRATUAL  DA  SOCIEDADE  :- 
“NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA”.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA, de NIRE
3121448304-1 e protocolado sob o número 24/219.562-8 em 04/04/2024, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 11627784, em 10/04/2024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Roberto Ferreira.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
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Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

079.497.416-35 FABIO RAONE PAULINO

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

018.563.706-07 ANDRE LUIZ PENA E ROCHA

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

079.497.416-35 FABIO RAONE PAULINO

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

018.563.706-07 ANDRE LUIZ PENA E ROCHA

Belo Horizonte. quarta-feira, 10 de abril de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Roberto Ferreira, Servidor(a) Público(a), em
10/04/2024, às 16:42 conforme horário oficial de Brasília.
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Belo Horizonte. quarta-feira, 10 de abril de 2024
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA

090 CONTRATO

ENQUADRAMENTO DE EPP1316

CURVELO

26 SETEMBRO 2023

Nº FCN/REMP

MGP2300904043

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

23/562.231-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGP2300904043

Data

26/09/2023

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE NUTRIMED DISTRIBUIDORA
LTDA

1. PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA, nacionalidade BRASILEIRA,  EMPRESARIO, Casado

(a), regime de bens Comunhao Parcial, nº do CPF 079.624.506-14, documento de identidade MG-

11.106.466, SSP, MG, com domicílio / residência a AVENIDA DEPUTADO RENATO AZEREDO,

número 498, APT 3, bairro / distrito BELA VISTA, município CURVELO - MINAS GERAIS, CEP

35.796-177.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de NUTRIMED DISTRIBUIDORA

LTDA.

   Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia NUTRIMED DISTRIBUIDORA.

Cláusula Segunda - O objeto social será COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS,  COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS,  PERFUMARIA E

HIGIENE PESSOAL,  UNIFORMES,.

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na RUA ESPIRITO SANTO, número 929, LETRA A,

bairro / distrito BELA VISTA, município CURVELO - MG, CEP 35.796-333.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 26/09/2023 e seu prazo de duração é

indeterminado.

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL reais) dividido em 50.000

quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País,

pelos sócios:

NOME Nº DE QUOTAS VALOR R$

PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA 50.000 50.000,00

TOTAL 50.000 50.000,00

Cláusula Sexta - A administração da sociedade caberá  ao administrador(a)/sócio(a) PEDRO

HENRIQUE PENA E ROCHA, § PRIMEIRO  -  O administrador da sociedade limitada unipessoal

compete o uso da firma e a representação da sociedade, podendo para tanto realizar

individualmente todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e orientar os

negócios da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e

movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, firmar

compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dívidas, fazer acordos,

transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar bens imóveis, representar a sociedade

perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições públicas federais, estaduais, e

municipais, autarquias, sociedades de economia mista, estabelecimentos bancários, instituições

financeiras, Caixas Econômicas, e respectivas agências, filiais, sucursais ou correspondentes,

bem como para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, bem como

para representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda,

constituir mandatários e outorgar procurações com poderes específicos.

§ SEGUNDO -  Faculta-se sócio únicoa administrador, nos limites de seus poderes, constituir

procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE NUTRIMED DISTRIBUIDORA
LTDA

atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato

judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Cláusula Sétima - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar nº 123

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão

relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Cláusula Oitava - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de

condições, preço e direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

Cláusula Nona - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela ntegralização do capital social.

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

Cláusula Décima Primeira - O signatário do presente ato declara que o movimento da receita

bruta anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar

nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de

exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Cláusula Décima Segunda - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

Cláusula Décima Terceira - A distribuição dos lucros ou perdas, no todo ou em parte, pode ser

proporcional às quotas e aos respectivos percentuais de participação societária, podendo ser

mensal, trimestral ou anual, observada a contribuição de cada um para os resultados sociais,

conforme for decidido pelo sócio unipessoal, na forma do art. 1.007 do Código Civil Brasileiro,

vedada, no entanto, a exclusão de qualquer um deles da referida participação, na forma do artigo

1.008 do mesmo Código.

§ Único: O sócio unipessoal fica obrigado à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a

qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se

distribuírem com prejuízo do capital, nos termos do art. 1.059 da Lei 10.406/2002.

Cláusula Décima Quarta - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Quinta - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

título de ¿pro labore¿, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Sexta - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE NUTRIMED DISTRIBUIDORA
LTDA

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em

outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Sétima - Fica eleito o foro de CURVELO - MG para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento.

Curvelo, 26 de Setembro de 2023.

PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

Sócio/Administrador
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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Data

26/09/2023

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 23/562.231-1.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA, de NIRE
3121448304-1 e protocolado sob o número 23/562.231-1 em 26/09/2023, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 31214483041, em 27/09/2023. O ato foi deferido eletrônicamente pelo
examinador Helena de Freitas.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

079.624.506-14 PEDRO HENRIQUE PENA E ROCHA

Belo Horizonte. quarta-feira, 27 de setembro de 2023

Documento assinado eletrônicamente por Helena de Freitas, Servidor(a) Público(a), em
27/09/2023, às 15:56 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. quarta-feira, 27 de setembro de 2023

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 31214483041 em 27/09/2023 da Empresa NUTRIMED DISTRIBUIDORA LTDA, Nire 31214483041 e protocolo
235622311 - 26/09/2023. Autenticação: 46DB58B284B34A7B416D9CFFEEE17409AA4D0F8. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 23/562.231-1 e o código de segurança hQEV Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 27/09/2023 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 8/8



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL
Secretaria de Estado de

Fazenda
de Minas Gerais

004724878.00-06

CNAE PRINCIPAL / DESCRIÇÃO:

NOME FANTASIA:

NOME/NOME EMPRESARIAL:

CPF/CNPJ:INSCRIÇÃO ESTADUAL:

N M LICITACOES LTDA

DADOS CADASTRAIS

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

DISTRITO / POVOADO:

MUNICIPIO:

CEP: UF: MINAS GERAIS

CURVELO

35796333

NATUREZA JURIDICA :

REGIME DE RECOLHIMENTO : CATEGORIA:

DATA INSCRIÇÃO: MEI:

SITUACAO INSCRIÇÃO: DATA DA SITUAÇÃO DA

BAIRRO: BELA VISTA

LOGRADOURO:

NUMERO:

COMPLEMENTO:

COMPLEMENTO DO CEP:

EMITIDO EM

929

R ESPIRITO SANTO

LETRA A

NM LICITACOES

4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Ativo

27/09/2023

SIMPLES NACIONAL

52.339.425/0001-23

não

Único

27/09/2023

25/03/2025 11:17:36

DESMEMBRAMENTO:

CNAE SECUNDÁRIA / 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos
alimentícios não especificados anteriormente

DESMEMBRAMENTO:



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 52.339.425/0001-23
Razão

Social: NM LICITACOES LTDA

Endereço: R ESPIRITO SANTO 929 / BELA VISTA / CURVELO / MG / 35796-333

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2025 a 04/05/2025

Certificação Número: 2025040505336128278502

Informação obtida em 15/04/2025 15:40:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

15/04/2025, 15:40 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF
RODRIGO GALVAO FERREIRA 055.004.449-30

CNPJ Data de Abertura
47.587.812/0001-49 16/08/2022

Nome Empresarial
47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA

Capital Social
60.000,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral
ATIVA 16/08/2022

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número
87260-000 RUA RUA JOAO RIBEIRO 690

Bairro Munícipio UF
CENTRO ARARUNA PR

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI
Período Início Fim
1º período 01/01/2025 -

Atividades

Forma de Atuação
Internet

Ocupação Principal
Merceeiro(a)/vendeiro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Comerciante independente de produtos de 
limpeza

4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes 
domissanitários

Comerciante independente de 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo

Comerciante independente de artigos 
médicos e ortopédicos 4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

Comerciante independente de artigos para 
habitação

4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e 
doméstico não especificados anteriormente

Comerciante independente de laticínios 4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios



Comerciante independente de material 
elétrico

4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico

Comerciante independente de materiais de 
construção em geral 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

Comerciante independente de produtos de 
higiene pessoal

4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal

Comerciante independente de equipamentos 
para escritório 4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório

Comerciante independente de artigos de 
armarinho 4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho

Papeleiro(a) independente 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

Comerciante independente de produtos 
naturais

4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou 
especializado em produtos alimentícios não especificados 
anteriormente

Comerciante independente de artigos de bebê 4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente

Comerciante independente de equipamentos 
e suprimentos de informática

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática

Comerciante independente de móveis 4754-7/01 - Comércio varejista de móveis



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: .https://mei.receita.economia.gov.br/certificado
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://mei.receita.economia.gov.br/certificado


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA
CNPJ: 47.587.812/0001-49 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:37:49 do dia 22/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/07/2025.
Código de controle da certidão: 4408.2D99.A58B.8F0F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 47.587.812/0001-49
Certidão nº: 3895543/2025
Expedição: 22/01/2025, às 12:46:33
Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.587.812/0001-49, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Capital

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Último Arquivamento

Data
27/02/2025

Número
ME67636155

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Nome do Empresário: RODRIGO GALVAO FERREIRA

Identidade:
87913210

CPF:
055.004.449-30

Estado civil:
SOLTEIRO(A)

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

NIRE (Sede)
41109181062

CNPJ
47.587.812/0001-49

Arquivamento do Ato de Inscrição
16/08/2022

Início de Atividade
16/08/2022

Endereço Completo
Rua JOAO RIBEIRO, Nº 690, CENTRO-Araruna/PR- CEP87260-000

Objeto
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MERCEEIRO/VENDEIRO INDEPENDENTE. COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE ARMARINHO - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS DE ARMARINHO. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE BEBE - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE
ARTIGOS DE BEBE. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS. COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS PARA HABITACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLASTICO, METAL, MADEIRA, VIME, BAMBU E OUTROS SIMILARES - COMERCIANTE
INDEPENDENTE DE ARTIGOS PARA HABITACAO. COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO - COM

Porte
MEI (Micro Empreendedor Individual)

Esta certidão foi emitida automaticamente em 07/03/2025, às 15:37:01 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código QFLYAHAZ. 

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco) no prazo de 30 dias da emissão deste
documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral

Nome Empresarial: 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA

NIRE : 41109181062
Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2500975557

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 035858673-44

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 47.587.812/0001-49
Nome: 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 23/05/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 47.587.812/0001-49
Razão

Social: RODRIGO GALVAO FERREIRA

Endereço: R JOAO RIBEIRO 690 / CENTRO / ARARUNA / PR / 87260-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2025 a 04/05/2025

Certificação Número: 2025040504365893845778

Informação obtida em 16/04/2025 16:02:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

16/04/2025, 16:03 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



SINTEGRA
Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

IDENTIFICAÇÃO Cadastro atualizado até
a data da consulta

Data/Hora Host
CELEPAR
24/02/2025 - 12:56:38

CNPJ: 47.587.812/0001-49 Inscrição
Estadual: 90972891-63

Nome Empresarial: 47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA

ENDEREÇO
Logradouro: RUA RUA JOAO RIBEIRO
Número: 690 Complemento:
Bairro: CENTRO
Município: ARARUNA UF: PR
CEP: 87.260-000 Telefone: (44)9815-4184
E-mail: RODRIGO.GALVAOFERREIRA@HOTMAIL.COM

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica Principal:
4712100 - COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS -
MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

3319800 - MANUTENCAO E REPARACAO DE
EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
4789099 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS
PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE
4721103 - COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E
FRIOS
4773300 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
MEDICOS E ORTOPEDICOS
4772500 - COMERCIO VAREJISTA DE
COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE
HIGIENE PESSOAL
4751201 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA
4759899 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS
ARTIGOS DE USO DOMESTICO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
4729699 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM
PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE
4755502 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
ARMARINHO
4754701 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS

Início das Atividades: 11/2022
Situação Atual: HABILITADO - DESDE 11/2022
Situação Cadastral: ATIVO - DESDE 11/2022

Regime Tributário: SIMPLES NACIONAL / MEI - PRAZO NAO
APLICAVEL

SPED (EFD, NF-e, CT-e): Maiores informações clique aqui

24/02/2025, 12:56 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 1/2

http://www.pr.gov.br/
http://www.pr.gov.br/


OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade

tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná
Acessar cadastro de outros Estados

24/02/2025, 12:56 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 2/2
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http://www.sintegra.gov.br/


 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
47.587.812/0001-49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/08/2022

 
NOME EMPRESARIAL
47.587.812 RODRIGO GALVAO FERREIRA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R RUA JOAO RIBEIRO

NÚMERO
690

COMPLEMENTO
********

 
CEP
87.260-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
ARARUNA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
RODRIGO.GALVAOFERREIRA@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(44) 9815-4184

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/08/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/04/2025 às 22:53:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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